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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: prefeitura@planaltinadoparana.pr.gov.br 

 
ERRATA DO QUINTO TERMO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

CONTRATO N° 67/2019 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 36/2019 
 

ERRATA 
 

ONDE SE LÊ: A PRORROGAÇÃO: Fica prorrogado o prazo, por mais 12 (doze) meses, de 
vigência e execução com base no Art. 57, da Lei 8666/93, ficando prorrogado de 17 de Abril de 
2024 a 17 de Abril de 2025. 
 
LEIA-SE: A PRORROGAÇÃO: Fica prorrogado o prazo, por mais 12 (doze) meses, de 
vigência e execução com base no Art. 57, da Lei 8666/93, ficando prorrogado de 16 de Julho de 
2024 a 16 de Julho de 2025. 
 
As demais cláusulas do termo, permanecem inalteradas.  

 
Planaltina do Paraná – Estado do Paraná, 23 de Julho de 2024. 

 
CELSO MAGGIONI 

PREFEITO 
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5º TERMO DE ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO   
Contrato N.º 67/2019 Pregão Eletrônico Nº 36/2019. 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, 
Município de Planaltina do Paraná, Comarca de Santa Isabel do Ivaí - Estado do Paraná, com sede à Praça 
Giácomo Madalozzo, N.º 234, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ sob n.º 75.461.442/0001-
34, neste ato representado pelo senhor Prefeito Municipal em pleno exercício de seu mandato e funções o Sr. 
CELSO MAGGIONI, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF sob N.º 517.803.569-00, e a Empresa 
PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS CNPJ N°61.198.164/0001-60, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Av. Rio Branco, n° 1489, bairro rua 
Guaianases, neste ato representado por Fábio Garcia de Paula, brasileiro, maior, portador da Cédula do CPF/MF 
Nº 640.947.909-34. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestações de serviços de seguro de veículos pertencentes 
à frota municipal. Incluindo cobertura contra danos materiais, corporais, morais e cobertura 100% da tabela 
Fipe, conforme as especificações contidas no anexo I do edital. 
 
DA RELAÇÃO DOS VEÍCULOS: A relação dos 27(Vinte e sete) veículos encontra-se em anexo nos 
autos do processo.  
 
DO VALOR: O custo anual total da nova apólice será de R$ 107.146,96 (Cento e sete mil, cento e 
quarente e seis reais e noventa e seis centavos) considerando 27 (vinte e sete) itens para este novo 
período. Menciono que a relação anterior era de 29 veículos, considerando o leilão de n°01/2024 do 
município de Planaltina do Paraná, dois veículos que estavam na planilha foram retirados.  
 
DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: As dotações orçamentárias encontram-se em anexo nos 
autos do processo 
 
A PRORROGAÇÃO: Fica prorrogado o prazo, por mais 12 (doze) meses, de vigência e execução com base no 
Art. 57, da Lei 8666/93, ficando prorrogado de 16 de Julho de 2024 a 16 de Julho de 2025. 
 
MOTIVAÇÃO: A Prorrogação de vigência contratual se faz necessária, considerando a regularidade dos 
serviços prestados, o interesse da administração na continuidade dos serviços e a necessidade de manter os 
veículos vinculados ao contrato e pertencentes à Prefeitura Municipal assegurados.  
 
DO FORO: Fica eleito o foro de Santa Isabel do Ivaí, Estado do Paraná. 

 
Planaltina do Paraná - Estado do Paraná, 15 de Julho de 2024. 

 
CONTRATANTE  

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO 

 
CONTRATADA 
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Neide Oliveira Souza  
CPF: 205.408.568-51  

RG: 28.543.390-8 
 

 Andreza Cristina de Oliveira Valdes 
 CPF: 226.772.278-00  

RG: 29.916.899-2 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
Site www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
 

Aviso De Licitação 
 
Destinada Exclusivamente À Participação De Microempresas E Empresas 
De Pequeno Porte (Art 48 Da Lei Federal Complementar 147/2014, Valor 
Até R$ 80.000,00). 

 
Edital de DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 054/2024 

Processo nº 092/2024 
 
OBJETO: : AQUISIÇÃO DE KIT EDUCAÇÃO INCLUSIVA E KIT DE INCLUSÃO 
ESPECIAL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO A DEMANDA DAS ESCOLAS DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ. 
  
A abertura do certame será às 08:00 hrs do dia 29/07/2024, com lances das 08:00 
horas ás 14:00 horas. 
 
O edital completo está disponível no site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br, e na 
plataforma www.licitanet.com.br. Informações complementares poderão ser 
adquiridos na Rua Dom Pedro II, nº 800, Setor de Licitações, Fone: (44) 3445-
8150, informando-se no pedido os seguintes dados: Razão Social do requerente, 
endereço, telefone, e-mail e nome da pessoa para contato. 

 
São João do Caiuá - PR, 23 de julho 2024 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 

Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

AVISO DE CANCELAMENTO DO CONTRATO N° 0105/2024 
 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá, comunica 
cancelamento do CONTRATO 0105/2024, referente ao Pregão Eletrônico 009/2024, que tem por 
objeto AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE (MOBILIÁRIO EM GERAL, AR-
CONDICIONADO, ENTRE OUTROS), DESTINADOS AO HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA SENHORA 
APARECIDA DESTE MUNICÍPIO, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE, devido a 
desistência da empresa. 
  
São João do Caiuá, 23/07/2024. 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE AMUNPAR - 
CISAMUNPAR - PARANAVAÍ

Compras e Contratos
Termo Homologação

Entidade - Processo Administrativo - Minuta - Licitação: 25703 Ano - Minuta - Licitação: 2024 Número 
- Minuta - Licitação: 87 codigoCliente: 25703 anoMinuta: 2024 cotaCredenciamento: Não
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 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Pregão Eletrônico
Nº 16/2024

Processo Administrativo: 80/2024

A Diretoria Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, a vista do parecer conclusivo exarado pela
comissão de Licitação, designada pelo(a) Ato de Consórcio nº 150/2023.

Homologa

Nesta  data  a  referida  decisão  e  constante  da  ata  anexa,  considerando  vencedor  da  licitação,  objeto  da  Pregão  Eletrônico  nº.
16/2024, o(s) participante(s):

Vencedores dos Itens
43974 - COOPERATIVA AGROPECUARIA E AGROINDUSTRIAL DOS AGRICULTORES FAMILIARES DO TERRITORIO NOROESTE-
COAFNOR
Lote: 1 - LOTE 01
Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total

1 BOLO SIMPLES - ASSADO, CORTADOS EM FATIAS,
MASSA  BÁSICA  PARA  BOLO  DE  DIVERSOS
SABORES (BANANA, MILHO, CENOURA, LARANJA,
MARACUJÁ,  CHOCOLATE,  FUBÁ,  COCO,  LIMÃO,
ETC).  ACONDICIONADO  EM  BANDEJAS  DE
ALUMÍNIO,  EM  PERFEITAS  CONDIÇÕES  DE
HIGIENE,  COBERTO  COM  MATERIAL
IMPERMEÁVEL.

KILO propria 30 R$33,44 R$1.003,20

2 BOLO  RECHEADO  -CONFECCIONADO  COM
FARINHA DE TRIGO, LEITE, AÇÚCAR E RECHEADO
COM  GANACHE  MORANGO  OU  ABACAXI,
EMBALADO EM FORMAS PLÁSTICAS COM TAMPA
TRANSPARENTE  QUE  VISAM  A  PROTEÇÃO  DO
PRODUTO.

KILO propria 90 R$45,74 R$4.116,60

3 LANCHE NATURAL, SANDUICHE DE PÃO FRANCÊS
- COM NO MÍNIMO 0,50 GRAMAS, CONTENDO UMA
FATIA  DE  PRESUNTO  COZIDO,  UMA  FATIA  DE
QUEIJO  MUSSARELA,  UMA  COLHER  SE  SOPA  DE
CREME  DE  MAIONESE,  CENOURA  RALADA,
ALFACE  E  TOMATE,  OS  LANCHES  DEVERÃO  SER
CORTADOS  EM  FATIAS  COM  LARGURA  DE  3  A  4
CM.  ACONDICIONADO  EM  BANDEJAS  DE
ALUMÍNIO,  EM  PERFEITAS  CONDIÇÕES  DE
HIGIENE,  COBERTO  COM  MATERIAL
IMPERMEÁVEL.

UNIDADE propria 300 R$5,72 R$1.716,00

4 PÃO  DE  QUEIJO  ASSADO  -  FORMATO
ARREDONDADO,  COM  PESO  0,50  GRAMAS.
COMPOSIÇÃO: POLVILHO, OVOS, LEITE, AZEITE E
QUEIJO.  ACONDICIONADO  EM  BANDEJAS  DE
ALUMÍNIO,  EM  PERFEITAS  CONDIÇÕES  DE
HIGIENE,  COBERTO  COM  MATERIAL
IMPERMEÁVEL.

KILO propria 100 R$44,96 R$4.496,00

5 SALGADO  ASSADO  TIPO  KIBE  -  COMPOSIÇÃO;
FARINHA  KIBE,  50  %  DE  CARNE  MOÍDA  DE  BOA
QUALIDADE  COM  NO  MÁXIMO  5%  DE  GORDURA,
PESO  0,30  GRAMAS.    ACONDICIONADO  EM
BANDEJAS  DE  PAPELÃO  ALUMINIZADO,  EM
PERFEITAS  CONDIÇÕES  DE  HIGIENE,  COBERTO
COM MATERIAL IMPERMEÁVEL.

KILO propria 15 R$49,80 R$747,00

6 SUCO  NATURAL   -  100  %  INTEGRAL  -
PRODUZIDOS  SEM  ADIÇÃO  DE  AÇÚCAR,  SEM
CONSERVANTES  E  SEM  GLUTEM,  DIVERSOS
SABORES  QUE  SERÁ  A  CRITÉRIO  DE  ESCOLHA
DO  CIS/AMUNPAR.  ACONDICIONADO  EM  GALÃO
DE 4 LITROS.

GALAO propria 25 R$46,44 R$1.161,00

Total do Fornecedor: R$13.239,80

Total Geral: R$13.239,80
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Dos recursos orçamentários:

10 - 00.000.0000.3339030150000000000.00000000 - Material para festividades e homenagens

___________________________________
DIREÇÃO GERAL 

CIS/AMUNPAR

Paranavaí, 23 de julho de 2024.

 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br  / licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2024 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CURSO ONLINE JURÍDICO) 

 
OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços curso online: “Parecer Jurídicos na 
14.133 – com oficina prática”, a realizar-se nos dias 18 a 25 de julho do corrente ano. 

 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA SOBRE O OBJETO: 
NÃO SE APLICA 

 

 
DETALHAMENTO, DEFINIÇÃO DO OBEJTO E ESTIMATIVA DE QUANTIDADE: 

ITEM DESCRIÇÃO 
CLASSE 
CATSER GRUPO CATSER 

CÓDIGO 
CATSER UNID. QTD. 

01 
TREINAMENTO E QUALIFICAÇÃO 

PROFISSIONAL 
929 - 21172 UN 01 

 

VALOR: 
O valor corresponde ao menor preço dentre aqueles que compõem a pesquisa de preço (MÉDIA: 
R$ 2.691,87 (dois mil, seiscentos e noventa e um reais, com oitenta e sete centavos), conforme documentos 
em anexo, nos termos do art. 4º, §1º do Decreto Legislativo nº 26/2023, sendo de: R$ 1.497,00 (um mil, 
quatrocentos e noventa e sete reais). 

 

EMPRESA CONTRATADA: 
VIANNA DE CARVALHO CURSOS E AULAS LTDA, CNPJ: 13.292.261/0001-74, endereço eletrônico: 
matheuscarvalho@hotmail.com , Rua Juracy Magalhães, nº 16, 2º andar, sala 201, centro, na cidade de 
Conceição do Jacuípe, Estado da Bahia, CEP 44245-000. 

 

REGIME LICITATÓRIO ADOTADO: 
Lei 14.133/2021, art. 74, inciso III, alínea f, e legislação correlata.   

 

AUTORIZAÇÃO: 
 

Nova Londrina/PR, 23 de julho de 2024. 
_______________________________________ 

Valdir João Rosinski 
Presidente da Câmara 
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Nova Londrina/PR, 23 de julho de 2024. 
_______________________________________ 

Valdir João Rosinski 
Presidente da Câmara 

 
 

 
 

 AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 087/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO 021/2024

AA QQ UU II SS II ÇÇ ÃÃ OO   DD EE   CC OO MM BB UU SS TT ÍÍ VV EE II SS   (( GG AA SS OO LL II NN AA   CC OO MM UU MM   EE   
EE TT AA NN OO LL ))   

Informamos aos interessados que o Consórcio Intermunicipal de Saúde/Amunpar, realizará 
licitação na modalidade de PREGÃO na sua forma ELETRÔNICO, em obediência a Lei nº 14.133/21, 
regulamentada pela Resolução nº 25/2023-CIS/AMUNPAR, conforme as seguintes especificações:

1 – Objeto do Pregão: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM E ETANOL), conforme 
descritivo completo no Termo de Referência, Anexo I do Edital.

2 – DATA E HORÁRIO DO CERTAME: 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir de sua publicação até as 08:00 horas do dia 09 de Agosto de 
2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 09 de Agosto de 2024 às 08:01 horas.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:15 horas do dia 09 de Agosto de 2.024.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: www.bll.org.br  “Acesso Identificado”
FORMA DE JULGAMENTO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, Global.

3 – O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses.

4 – As despesas destas contratação estão estimadas no valor máximo de R$39.925,00 (Trinta e nove mil, 
novecentos e vinte e cinco reais).

5 – Tipo: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, Global.

6 – Dotação: As despesas decorrentes da aquisição ou contratação do objeto da presente licitação correrão 

por conta de recursos da dotação orçamentária: 01.001.0010.0302.2009.2001.3.3.90.30.01.01 e  
00101.001.0010.0302.2009.2001.3.3.90.30.01.02 Fonte 013.

7 – Poderão participar do processo interessados que atenderem às exigências deste Edital e seu(s) 
anexo(s), e efetivem seu cadastramento junto ao Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
https://pncp.gov.br/, no Portal Transparência, através do endereço eletrônico 
https://cisamunpar.atende.net/transparencia e endereço eletrônico Bolsa de Licitações e Leilões 
(www.bll.org.br), ou junto ao setor de licitações do Consórcio Intermunicipal de Saúde/Amunpar, até 24 
horas antes da abertura da licitação, por meio de solicitação por e-mail: 
licitacoes@consorciodesaude.com.br. Telefone para contato:(44) 3421-5174 – 3421-5180 – 3421-5183.

Paranavaí, 23 de Julho de 2024.

NAIR MARIA VICHIETTI DINIS
DIREÇÃO GERAL DO CIS/AMUNPAR

AVISO DE LICITAÇÃO - RETIFICADO E PRORROGADO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 32/2024
PREGÃO ELETRÔNICO RP N. 22/2024.

Justifica-se a não exclusividade de participação às ME, EPP ou MEI o fato de que, após pesquisas efetuadas em
nosso cadastro de fornecedores, verificou-se a não existência de no mínimo 03 (três) fornecedores competitivos
sediados locais e capazes de cumprir com as exigências deste Edital, amoldando-se ao preceito legal acima
mencionado.

O MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento de quem possa
interessar, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR
PREÇO POR ITEM - REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, demais legislações
aplicáveis e das exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E
DESCARTE DE RESÍDUOS RECICLÁVEIS  E RESÍDUOS DE LIXO HOSPITALAR EM ATENDIMENTO AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E DE SAUDE DO MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI
- PR.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: Até às 09:00 horas do dia 07/08/2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:01 horas do dia 07/08/2024.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA: Aberto

VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO: R$ 115.200,00 (Cento e Quinze Mil e Duzentos Reais).

LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA: https://www.comprasbr.com.br.

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.

O EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL: No site do Município de NOVA ALIANÇA DO IVAI (www.novaalianca.pr.gov.br); no
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de NOVA ALIANÇA DO IVAI - PR, situado à Rua Roque Batista da Silva,
s/n°, Centro E/OU no Portal ComprasBR (http://www.comprasbr.com.br).

Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente ao Setor de Licitações, situada na Rua Roque Batista da
Silva, s/n°, Centro – NOVA ALIANÇA DO IVAI -Pr, por meio do Telefone (44) 34331112 E/OU via email:
licitacao@novaalianca.pr.gov.br.

NOVA ALIANÇA DO IVAÍ/Pr, 23 de Julho de 2024.

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

 
 
 
 
 

 
               
           STEFAN TOMÉ PAUKA 

PREFEITO MUNICIPAL 
  

 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO   

CONTRATO Nº 0112/2024 

REFERÊNCIA DISPENSA ELETRÔNICA Nº 051/2024 

CONTRATANTE MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO SO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO ROGERIO APARECIDO DE OLIVEIRA 
CPF DO CONTRATADO 32.402.921/0001-77 
OBJETO  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECILIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, NA REALIZAÇÃO DO 
EVENTO EM HOMENAGEM PARA FUNCIONÁRIOS DA 
EDUCAÇÃO, PELOS EXCELENTES RESULTADOS 
ALCANÇADOS EM 2023, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, 
DESTE MUNICÍPIO. 

DATA DO CONTRATO 23/07/2024 
VENCIMENTO DO CONTRATO 23/11/2024 
VALOR DO CONTRATO  R$ 5.190,00 (CINCO MIL CENTO E NOVENTA 

REAIS) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA CONFORME ANEXO NO CONTRATO 
DEMAIS CONDIÇÕES CONFORME DISPENSA Nº 051/2024 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
 O Prefeito Municipal STEFAN TOMÉ PAUKA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, em face aos princípios ordenados da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, a vista do parecer 
conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 
 

a) Processo Nr : 87/2024 
b) Licitação Nr : 51/2024 
c) Modalidade : Dispensa 
d) Data Homologação : 23/07/2024 
e) Objeto da Adjudicação : 23/07/2024 
f) Objeto da Licitação : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECILIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, NA REALIZAÇÃO DO EVENTO EM HOMENAGEM 
PARA FUNCIONÁRIOS DA EDUCAÇÃO, PELOS EXCELENTES 
RESULTADOS ALCANÇADOS EM 2023, ATRAVÉS DO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, DESTE MUNICÍPIO.  

 
g) Fornecedores e Itens Vencedores 

 
1) ROGERIO APARECIDO DE OLIVEIRA inscrito no CNPJ/CPF Nº 32.402.921/0001-77 no valor total dos itens 
vencidos de R$ 5.190,00 (cinco mil, cento e noventa reais). 
 
 
02 – Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 
Dotação 
05.001.12.361.0019.2.051.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
 

São João do Caiuá, 23 de julho de 2024. 
 

 

 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 Prefeito Municipal 

 

 

Rua José Vicente nº 257, centro, CEP 87.990-000 – Diamante do Norte -  Pr 
Fone: (44) 3429-1319 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 48/2024 

PREGÃO ELETRONICO Nº 29/2024 
 
 

O Município de Diamante do Norte/PR, torna público a todos os interessados, que será 
realizado em 07/08/2024 às 09h00min, abertura da sessão pública, referente ao Edital de 
Pregão Eletrônico nº 29/2024. 
 
OBJETO: Aquisição de equipamentos para o setor da saúde bucal conforme 

resolução SESA nº 860/2022, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde do município de Diamante do Norte – Pr, conforme especificações 

constantes no termo de referência. 

 
Valor Estimado: R$ 43.499,74 (Quarenta Três mil e quatrocentos e noventa e nove 
reais e setenta e quatro centavos). 
 
 
O presente Edital estará à disposição dos interessados na Divisão de Licitação desta 
Prefeitura Municipal, no Portal da Transparência do Município  
https://www.diamantedonorte.pr.gov.br/  e no site https://comprasbr.com.br/. 
 
 
 
 

Diamante do Norte/PR, 23 de julho de 2024. 
 
 
 
 

Eliel dos Santos Correa 
Prefeito Municipal 

 
 
 

Andreza da Silva Pariz 
Agente de Contratação 

 
 
 

 

Rua José Vicente nº 257, centro, CEP 87.990-000 – Diamante do Norte -  Pr 
Fone: (44) 3429-1319 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 48/2024 

PREGÃO ELETRONICO Nº 29/2024 
 
 

O Município de Diamante do Norte/PR, torna público a todos os interessados, que será 
realizado em 07/08/2024 às 09h00min, abertura da sessão pública, referente ao Edital de 
Pregão Eletrônico nº 29/2024. 
 
OBJETO: Aquisição de equipamentos para o setor da saúde bucal conforme 

resolução SESA nº 860/2022, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde do município de Diamante do Norte – Pr, conforme especificações 

constantes no termo de referência. 

 
Valor Estimado: R$ 43.499,74 (Quarenta Três mil e quatrocentos e noventa e nove 
reais e setenta e quatro centavos). 
 
 
O presente Edital estará à disposição dos interessados na Divisão de Licitação desta 
Prefeitura Municipal, no Portal da Transparência do Município  
https://www.diamantedonorte.pr.gov.br/  e no site https://comprasbr.com.br/. 
 
 
 
 

Diamante do Norte/PR, 23 de julho de 2024. 
 
 
 
 

Eliel dos Santos Correa 
Prefeito Municipal 

 
 
 

Andreza da Silva Pariz 
Agente de Contratação 

 
 
 

 

Rua José Vicente nº 257, centro, CEP 87.990-000 – Diamante do Norte -  Pr 
Fone: (44) 3429-1319 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 48/2024 

PREGÃO ELETRONICO Nº 29/2024 
 
 

O Município de Diamante do Norte/PR, torna público a todos os interessados, que será 
realizado em 07/08/2024 às 09h00min, abertura da sessão pública, referente ao Edital de 
Pregão Eletrônico nº 29/2024. 
 
OBJETO: Aquisição de equipamentos para o setor da saúde bucal conforme 

resolução SESA nº 860/2022, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde do município de Diamante do Norte – Pr, conforme especificações 

constantes no termo de referência. 

 
Valor Estimado: R$ 43.499,74 (Quarenta Três mil e quatrocentos e noventa e nove 
reais e setenta e quatro centavos). 
 
 
O presente Edital estará à disposição dos interessados na Divisão de Licitação desta 
Prefeitura Municipal, no Portal da Transparência do Município  
https://www.diamantedonorte.pr.gov.br/  e no site https://comprasbr.com.br/. 
 
 
 
 

Diamante do Norte/PR, 23 de julho de 2024. 
 
 
 
 

Eliel dos Santos Correa 
Prefeito Municipal 

 
 
 

Andreza da Silva Pariz 
Agente de Contratação 

 
 
 

 

Rua José Vicente nº 257, centro, CEP 87.990-000 – Diamante do Norte -  Pr 
Fone: (44) 3429-1319 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 48/2024 

PREGÃO ELETRONICO Nº 29/2024 
 
 

O Município de Diamante do Norte/PR, torna público a todos os interessados, que será 
realizado em 07/08/2024 às 09h00min, abertura da sessão pública, referente ao Edital de 
Pregão Eletrônico nº 29/2024. 
 
OBJETO: Aquisição de equipamentos para o setor da saúde bucal conforme 

resolução SESA nº 860/2022, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde do município de Diamante do Norte – Pr, conforme especificações 

constantes no termo de referência. 

 
Valor Estimado: R$ 43.499,74 (Quarenta Três mil e quatrocentos e noventa e nove 
reais e setenta e quatro centavos). 
 
 
O presente Edital estará à disposição dos interessados na Divisão de Licitação desta 
Prefeitura Municipal, no Portal da Transparência do Município  
https://www.diamantedonorte.pr.gov.br/  e no site https://comprasbr.com.br/. 
 
 
 
 

Diamante do Norte/PR, 23 de julho de 2024. 
 
 
 
 

Eliel dos Santos Correa 
Prefeito Municipal 

 
 
 

Andreza da Silva Pariz 
Agente de Contratação 

 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ – PARANÁ 
AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº 34/2024 

 
  O Município de Planaltina do Paraná vem por meio do Pregoeiro, tornar público: 
 

MODALIDADE:  PREGÃO ELETRÔNICO TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO 
POR ITEM 

EDITAL: N.º 34/2024 PROCESSO LICITATÓRIO: N.º 53/2024 
PREGOEIRO: FÁBIO DE JESUS TINÓZ, 
DESIGNADO PELA PORTARIA Nº 28/2024, 
DE 24 DE JANEIRO DE 2024. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA 
INTERESSADA: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 09h00min do dia 24/07/2024 às 07h59min do dia 
12/08/2024.  
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h00min. às 08h29min. Do dia 12/08/2024.  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08h30min. Do dia 12/08/2024.  
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: www.bll.org.br“Acesso Identificado” 
OBJETO LICITADO:  AQUISIÇÃO DE 1 (UM) DISTRIBUIDOR DE CALCÁRIO, ADUBO 
(NOVO) MÍNIMO DE 6 (SEIS) TON COM PNEUS E ACIONAMENTO HIDRÁULICO PARA 
AS EXPLORAÇÕES AGROPECUÁRIAS DO MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ 
- PR, ATENDENDO O CONVÊNIO SEAB+MUNICÍPIO. 

 

 
Local de disputa Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br). Edital pelo site 
www.planaltinadoparana.pr.gov.br Informações pelo Telefone 044 3435 1221 (ramal 212) Planaltina do 
Paraná 23 de Julho de 2024. 
 

Fábio de Jesus Tinóz 
Pregoeiro 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TAMBOARA 
Praça Isabel M. Beltrame, 2000 – CEP: 87760-000 – (44) 3460-1170  

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 023/2024 
O MUNICÍPIO DE TAMBOARA, Estado do Paraná, em 

conformidade com a Lei Federal nº.  14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, 
torna pública a realização de DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de menor 
preço POR ITEM, tendo como objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE RECARGAS DE EXTINTORES DE 
INCÊNDIO, em suprimento da Secretaria Municipal de Administração e demais 
interessadas; com início de disputa no dia 30/07/2024 às 09h00min. Informamos que 
a íntegra do Edital se encontra disponível no site: www.tamboara.pr.gov.br na aba 
“licitações” e em www.bll.org.br.                        Tamboara-PR, 23 de julho de 2024. 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 07/11/2023 | Edição: 211 | Seção: 1 | Página: 2

Órgão: Ministério das Cidades/Gabinete do Ministro

PORTARIA MCID Nº 1416, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023

Regulamenta a linha de atendimento voltada à provisão

subsidiada de unidades habitacionais em área urbanas, com

recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social -

FNHIS, integrante do Minha Casa, Minha Vida, em municípios

com população até cinquenta mil habitantes - MCMV FNHIS

Sub 50

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos

incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, o art. 14 da Lei nº 11.124, de 16 de junho

de 2005, o art. 4º do Decreto nº 5.796, de 6 de junho de 2006, o art. 20 da Lei nº 14.600, de 19 de junho de

2023, o art. 1º do Anexo I do Decreto nº 11.468, de 5 de abril de 2023, os arts. 11, inciso I, e 20 da Lei nº

14.620, de 13 de julho de 2023, o inciso I do art. 1º do Decreto nº 11.439, de 17 de março de 2023, e o art. 1º

da Portaria Interministerial MCID/MF nº 2, de 1º de março de 2023, resolve:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta a linha de atendimento voltada à provisão subsidiada de

unidades habitacionais em áreas urbanas, com recursos da ação orçamentária Apoio à Provisão

Habitacional de Interesse Social do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, integrante do

Programa Minha Casa, Minha Vida, objeto da Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023, em municípios com

população até cinquenta mil habitantes - MCMV FNHIS Sub 50, na forma de seus Anexos I e II.

Parágrafo único. Nos casos em que o repasse de recursos tiver origem em emenda parlamentar,

fica dispensado o atendimento ao limite de cinquenta mil habitantes do município

Art. 2º Fica facultado ao Ministério das Cidades autorizar, excepcionalmente, que não sejam

aplicadas disposições desta Portaria a casos concretos, a partir de solicitação do agente executor e de

análise motivada e conclusiva da mandatária da União, desde que não represente infringência à legislação

que rege o Programa Minha Casa, Minha Vida - MCMV e sua regulamentação.

Art. 3º Os regramentos desta Portaria podem ser aplicados aos contratos de repasse e termos

de compromisso assinados anteriormente à data de sua publicação naquilo que beneficiar a consecução

do objeto pactuado mediante autorização motivada da mandataìria da UniaÞo, com a posterior celbração

do respectivo termo aditivo e o correspondente ajuste do plano de trabalho.

Art. 4º Fica revogado o Manual de Instruções da Ação Apoio à Provisão Habitacional de Interesse

por meio do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social aprovado pela Portaria nº 1.266, de 28 de

abril de 2022.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JADER FONTENELLE BARBALHO FILHO

ANEXO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

1. APRESENTAÇÃO

1.1 Este Anexo estabelece as disposições gerais e os procedimentos de apresentação, análise e

seleção de propostas relativas à linha de atendimento voltada à provisão subsidiada de unidades

habitacionais em áreas urbanas, com recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social -

FNHIS, integrante do Minha Casa, Minha Vida, em municípios com população até cinquenta mil habitantes -

MCMV FNHIS Sub 50.

2. OBJETIVO

2.1 O MCMV FNHIS Sub 50 visa apoiar o poder público, por intermédio de repasse de recursos

financeiros, no desenvolvimento de ações voltadas à produção ou aquisição de unidades habitacionais,

regulares e dotadas de serviços públicos, em localidades urbanas de municípios com população inferior

ou igual a cinquenta mil habitantes, e destinadas a famílias cuja renda bruta familiar mensal esteja

enquadrada na Faixa Urbano 1 do MCMV.

2.1.1 Nos casos em que o repasse de recursos tiver origem em emenda parlamentar, fica

dispensado o atendimento ao limite de cinquenta mil habitantes do município.

2.2 O acesso à habitação dar-se-á mediante produção ou aquisição de unidades habitacionais

pelo poder público, na qualidade de agente executor, representado pelo chefe do Poder Executivo dos

estados, do Distrito Federal e dos municípios, ou por seu representante legal.

3. DIRETRIZES

3.1 As propostas apresentadas observarão as seguintes diretrizes:

a) atendimento à população de baixa renda que não tenha condições de acesso ao

financiamento habitacional;

b) integração com outras intervenções ou programas da União, em particular com aqueles

geridos pelo Ministério das Cidades, bem como com as políticas públicas de assistência, saúde, educação,

cultura e desporto, segurança, justiça e trabalho e emprego;

c) concepção da habitação no sentido amplo de moradia, com a integração das dimensões

física, urbanística, fundiária, econômica, social, cultural, energética e ambiental do espaço em que a vida

do cidadão acontece;

d) promoção de adensamento urbano adequado à integração eficiente das unidades

habitacionais com a infraestrutura de transporte e serviços necessários ao atendimento da população;

e) compatibilização com o plano diretor municipal ou equivalente, ou com plano de ação

estadual ou regional, quando existentes, e com os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, de que

trata a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e com a legislação local, estadual e federal;

f) compatibilização com o plano local de habitação de interesse social e outros planos setoriais

existentes, tais como: plano de saneamento básico, plano de bacia hidrográfica, plano de mobilidade

urbana, plano diretor de drenagem urbana e plano municipal de redução de riscos;

g) promoção do ordenamento territorial das cidades, por intermédio da regular ocupação e uso

do solo urbano;

h) atendimento à população residente em áreas sujeitas a fatores de risco, insalubridade ou

degradação ambiental;

i) respeito às especificidades sociais, culturais e institucionais da área de intervenção nos casos

de atendimento a famílias indígenas, quilombolas e outras comunidades tradicionais, com interlocução

com os órgãos oficiais responsáveis pela matéria;

j) inclusão socioeconômica e valorização das potencialidades dos grupos sociais atendidos,

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e promoção da participação dos beneficiários nos

processos de decisão, implantação e manutenção dos bens e serviços, por meio de ações de trabalho

social;

k) mitigação de conflitos fundiários urbanos, assim considerados como as disputas pela posse

ou propriedade de imóvel urbano, objeto de litígio judicial, envolvendo famílias de baixa renda, que

demandarem a proteção do Estado na garantia do direito humano à moradia e à cidade;

l) atendimento às diretrizes do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS,

conforme disposto no art. 4º, inciso II, da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005;

m) atendimento às diretrizes do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat -

PBQP-H, da Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades, principalmente no que diz

respeito à utilização de materiais de construção produzidos em conformidade com as normas técnicas e,

preferencialmente, realizadas por empresas construtoras com certificados de qualidade na área de

atuação;

n) mitigação de impactos ambientais negativos na área objeto de intervenção e seu respectivo

entorno ou, no caso de realocação de famílias, evitar novas ocupações na área anteriormente ocupada;

o) utilização de sistemas operacionais, soluções de projeto, padrões construtivos e tecnológicos

que visem à redução de impactos ambientais, a economia de recursos naturais e a conservação e o uso

racional de energia; e

p) funcionalidade das obras e serviços propostos, que deverão reverter-se, ao seu final, em

benefícios imediatos à população.

4. PÚBLICO-ALVO

4.1 O público-alvo do MCMV FNHIS Sub 50 é constituído por famílias cuja renda mensal bruta se

enquadre na Faixa Urbano 1, correspondente a até R$ 2.640,00 (dois mil seiscentos e quarenta reais),

admitindo-se o atendimento de renda enquadrada na Faixa Urbano 2, correspondente a até R$ 4.400,00

(quatro mil e quatrocentos reais), nos casos especificados no subitem 9.3.1.

4.2 Para fins do cálculo do valor de renda mensal bruta familiar não serão considerados os

benefícios temporários de natureza indenizatória, assistencial ou previdenciária, como auxílio-doença,

auxílio-acidente, seguro-desemprego, seguro-desemprego durante o período de defeso da atividade

pesqueira, Benefício de Prestação Continuada - BPC, benefício do Programa Bolsa Família ou outros que

vierem a substituí-los.

5. FONTE DE RECURSOS

5.1 O MCMV FNHIS Sub 50 será custeado por recursos provenientes das seguintes fontes:

a) ação Apoio à Provisão Habitacional de Interesse Social (16.482.2220.00TI), do Fundo Nacional

de Habitação de Interesse Social - FNHIS;

b) contrapartida do agente executor; e

c) outras que vierem a ser definidas.

5.2 No caso de transferência obrigatória, a contrapartida do agente executor poderá ser dada

por meio de recursos financeiros, de bens imóveis urbanos ou de serviços, se economicamente

mensuráveis, cujo valor será definido no momento da apresentação da proposta no processo de seleção, e

vinculada às intervenções pactuadas, devendo constar do termo de compromisso.

5.2.1 É vedada a aceitação, como contrapartida, de obras e serviços executados anteriormente à

data de assinatura do termo de compromisso.

5.3 No caso de transferência voluntária, a contrapartida do agente executor deverá ser dada por

meio de recursos financeiros, cujo valor será definido no momento da apresentação da proposta,

respeitados os percentuais dispostos na LDO que estiver em vigor, devendo constar do contrato de

repasse.

5.4 A contrapartida financeira deverá ser depositada na conta bancária específica do contrato de

repasse ou termo de compromisso, em conformidade com o estabelecido no cronograma físico-financeiro.

5.5 O agente executor deverá comprovar que os recursos, bens ou serviços referentes à

contrapartida estejam devidamente assegurados no momento da celebração do contrato de repasse ou

termo de compromisso.

6. FORMAS DE CONTRATAÇÃO

6.1 Os recursos destinados ao MCMV FNHIS Sub 50 serão repassados por intermédio de

transferência obrigatória da União ou de transferência voluntária da União, nos termos da legislação.

6.1.1 No caso de transferência obrigatória, o repasse do recurso será realizado por meio da

assinatura de termo de compromisso e no caso de transferência voluntária o repasse do recurso será

realizado por meio da assinatura de contrato de repasse, ambos firmados entre o agente executor e a

Caixa Econômica Federal - CAIXA, na qualidade de mandatária da União.

6.2 A implementação do MCMV FNHIS Sub 50 tem amparo no Programa Moradia Digna,

constante do Plano Plurianual do Governo Federal - PPA.

7 PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DA FAMÍLIA BENEFICIADA

7.1 A critério do agente executor, as famílias beneficiadas poderão ter participação financeira

relacionada ao retorno dos investimentos aplicados, de modo a compor recursos do fundo local de

habitação de interesse social.

7.1.1 A participação financeira deve ser definida pelo agente executor em conjunto com a

comunidade beneficiada, a partir de análise da situação socioeconômica de cada uma das famílias, e

submetida à deliberação de conselho estadual ou municipal, no qual estejam representados o poder

público, a iniciativa privada e a sociedade civil.

7.1.2 Ficará isenta de participação financeira a família que receber Benefício de Prestação

Continuada - BPC, benefício do Programa Bolsa Família - ou outros que vierem a substituí-los - ou que

tenha tido o único imóvel perdido em razão de situação de emergência ou calamidade formalmente

reconhecida pelos órgãos competentes.

7.1.3 A participação financeira poderá ocorrer sob a forma de parcelas mensais ou poupança

prévia, nunca em condições e valor mais restritivos ou elevados do que o estabelecido para atendimento

de famílias na Faixa Urbano 1 das demais linhas de atendimento do MCMV.

7.2.4 Nos casos de produção de unidades habitacionais em terrenos dispersos na malha urbana,

de propriedade dos beneficiários, o agente executor não poderá cobrar participação financeira da família.

8 PARTICIPANTES E ATRIBUIÇÕES

8.1 Ministério das Cidades, gestor do MCMV FNHIS Sub 50, sem prejuízo do disposto no art. 14,

da Lei nº 11.124, de 2005, e demais legislações aplicáveis, com as seguintes atribuições:

a) estabelecer as diretrizes gerais e os procedimentos operacionais para sua implementação;

b) prestar orientações ao conjunto de participantes do MCMV FNHIS Sub 50;

c) analisar o enquadramento e selecionar as propostas apresentadas pelos agentes executores,

com vistas a celebrar contratos de repasse ou termos de compromisso;

d) descentralizar créditos orçamentários e financeiros em favor da mandatária da União para

amparar a execução dos contratos de repasse ou termos de compromisso e para remuneração da

prestação do serviço;

e) disponibilizar de forma rotineira informações ao Conselho Gestor do Fundo Nacional de

Habitação de Interesse Social - CGFNHIS acerca da execução e acompanhamento dos contratos de

repasse ou termos de compromisso; e

f) monitorar e acompanhar a operacionalização das ações e avaliar os resultados.

8.2 Caixa Econômica Federal - CAIXA.

8.2.1 Na qualidade de mandatária da União, sem prejuízo do disposto no art. 16, da Lei nº 11.124,

de 2005, e demais legislações aplicáveis, com as seguintes atribuições:

a) analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas

pelo Ministério das Cidades;

b) celebrar contratos de repasse ou termos de compromissos decorrentes das propostas

selecionadas;

c) verificar o resultado do processo licitatório realizado pelo agente executor, nos termos da

legislação aplicável;

d) realizar a execução orçamentária e financeira, nos termos da Instrução Normativa MPOG nº 2,

de 2018, necessária aos termos contratuais, providenciando os devidos registros nos sistemas da União

abrangendo as necessidades das movimentações de ordens bancárias;

e) comunicar câmaras municipais e assembleias legislativas sobre a liberação de recursos

financeiros que tenha efetuado, a qualquer título, para o agente executor, no prazo de dois dias úteis,

contado da data da liberação, em conformidade com a Lei nº 9.452, de 1997;

f) acompanhar, avaliar, aferir a execução do objeto pactuado e verificar a regular aplicação das

parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente estabelecidas;

g) analisar e manifestar-se acerca da execução física e financeira, bem como aprovar a

prestação de contas dos recursos aplicados e verificar a compatibilidade e correspondência entre as

despesas realizadas e o objeto pactuado;

h) notificar o agente executor, no caso em que não tenha sido apresentada a prestação de

contas dos recursos aplicados ou caso seja constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos,

instaurando, quando necessário, a competente Tomada de Contas Especial - TCE;

i) comprometer-se com a fiel observância de seus atos normativos internos, daqueles expedidos

pelo Ministério das Cidades e da legislação aplicável à operacionalização de contratos de repasse ou

termos de compromisso, em conformidade com o pactuado no Contrato de Prestação de Serviços

celebrado com o Ministério das Cidades;

j) disponibilizar ao Ministério das Cidades, de forma rotineira, informações acerca do andamento

dos contratos de repasse ou termos de compromisso e encaminhar as informações necessárias ao

processo de acompanhamento e avaliação da execução e dos resultados das ações;

k) divulgar normativos e orientações do Ministério das Cidades ao agente executor, bem como

manter fidelidade ao conteúdo neles estabelecido quando da elaboração de seus normativos internos; e

l) observar o disposto na Lei nº 11.124, de 2005, no Decreto nº 5.796, de 2006, no Decreto nº

11.531, de 2023, e demais legislações aplicáveis.

8.2.2 Na qualidade de prestadora de serviço contratada pelo Ministério das Cidades, realizar

pesquisa cadastral, nos termos dos atos normativos específicos, no momento da seleção das famílias, a fim

de verificar o enquadramento dos beneficiários e situações restritivas à concessão do benefício pretendido,

informando ao agente executor as restrições detectadas.

8.3 Administração Pública dos estados, Distrito Federal ou dos municípios, na qualidade de

agente executor, em observância ao disposto nesta Portaria e demais legislações aplicáveis, com as

seguintes atribuições:

a) encaminhar à mandatária da União os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado,

reunindo toda documentação jurídica e institucional necessária à celebração do contrato de repasse ou

termo de compromisso, de acordo com os normativos do MCMV FNHIS Sub 50, bem como apresentar

documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos

pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal ou estadual e concessionárias

de serviços públicos, conforme o caso;

b) definir a forma de execução do objeto do contrato de repasse ou termo de compromisso;

c) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado, observando

prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a respectiva Anotação de

Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT;

d) observar a integralidade dos requisitos de qualidade técnica dos projetos e de execução dos

produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos do MCMV

FNHIS Sub 50, determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do benefício pelas

famílias;

e) disponibilizar terreno para a produção habitacional e selecionar os beneficiários, em

conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo Ministério das Cidades, com o disposto nos art. 11 e art.

23, da Lei nº 11.124, de 2005, e com os critérios e procedimentos definidos nesta Portaria, podendo

estabelecer outros critérios que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social

específicas;

f) cadastrar titular e cônjuge das famílias a serem beneficiadas no Cadastro Único dos

Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, e apresentar declaração formal à mandatária da União

de que o cadastro foi realizado;

g) disponibilizar a contrapartida pactuada, de acordo com o cronograma físico-financeiro;

h) realizar, sob sua inteira responsabilidade, o processo licitatório, observada a legislação

aplicável, conforme o caso, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto

básico ou do termo de referência, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Bonificação e

Despesas Indiretas - BDI utilizado, sempre que optar pela execução indireta de obras e serviços, com o

respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles;

i) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do agente executor que

ateste o atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório;

j) exercer a fiscalização sobre o contrato de execução ou fornecimento - CTEF, efetuando os

pagamentos ao fornecedor e a retenção de impostos e contribuições previdenciárias incidentes sobre as

notas fiscais de insumos e serviços, que tenham por sujeito passivo da obrigação tributária o respectivo

executor ou fornecedor, em conformidade com a legislação tributária e previdenciária vigente, bem como

a conferência e aceite dos documentos fiscais, verificando as alíquotas de tributos e retenções incidentes,

validade de certidões de regularidade fiscal e cadastral do fornecedor;

k) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto

pactuado, no acompanhamento da gestão dos recursos financeiros destinados e na manutenção do

patrimônio gerado pelos investimentos;

l) dar ampla divulgação aos recursos alocados pelo FNHIS Sub 50 no município, observando,

inclusive, o disposto na Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997;

m) realizar a operação, manutenção e conservação adequadas da infraestrutura pública gerada

pelos investimentos decorrentes do contrato de repasse ou termo de compromisso e até, a entrega das

unidades habitacionais aos beneficiários, zelar pela preservaçaÞo e guarda do imoìvel contra invasoÞes e

depredaçoÞes;

n) prestar contas dos recursos transferidos destinados à consecução do objeto do contrato de

repasse ou termo de compromisso;

o) fornecer ao Ministério das Cidades e à mandatária da União, a qualquer tempo, informações

acerca das ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;

p) prever expressamente no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade

das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos cabe à empresa contratada para esta finalidade,

inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam

comprometer a consecução do objeto do contrato de repasse ou termo de compromisso;

q) instaurar processo administrativo de apuração e processo administrativo disciplinar quando

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou na

gestão financeira do contrato de repasse ou termo de compromisso, comunicando tal fato ao Ministério

das Cidades;

r) disponibilizar informação, sempre que solicitado pelo Ministério das Cidades, acerca do

patrimônio gerado pela aplicação dos recursos públicos, ainda que finda a execução do objeto do contrato

de repasse ou termo de compromisso;

s) manter canal de comunicação efetivo, ao qual deve ser dada ampla publicidade, para o

recebimento de manifestações dos cidadãos relacionadas ao contrato de repasse ou termo de

compromisso, possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;

t) registrar os beneficiários dos investimentos, até a conclusão das obras e serviços, em cadastro

próprio e, quando disponível, no cadastro para registro das informações dos contratos de financiamento

habitacional, ativos e inativos, firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - CADMUT,

especificando-os;

u) realizar na plataforma Transferegov os registros relativos à licitação, nos termos da legislação

aplicável;

v) realizar na plataforma Transferegov os registros relativos à formalização, execução,

acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial dos

instrumentos, nos termos da legislação aplicável; e

w) atender aos requisitos para repasse dos recursos do FNHIS, previstos no art. 12 da Lei nº

11.124, de 2005;

x) entregar às famílias beneficiadas manual do proprietário, contendo as informações

necessárias para compreensão sobre a adequada ocupação, manutenção, garantias, assistência técnica e

serviço de atendimento ao consumidor da unidade habitacional, com destaque para sistemas inovadores,

que requeiram atenção específica, atendendo a norma da ABNT NBR 14.037; e

y) informar a data prevista para conclusão e inauguração ou entrega do objeto com

antecedência mínima de quarenta e cinco dias do evento.

8.3.1 O descumprimento de quaisquer das obrigações expressas neste item, sem prejuízo de

eventuais sanções que poderão ser aplicadas, imporá ao agente executor a prestação de esclarecimentos

perante a mandatária da União, que os repassará para conhecimento do Ministério das Cidades

acompanhada de sua manifestação.

8.3.2 O agente executor poderá incluir participante da administração pública indireta no

contrato de repasse ou termo de compromisso, na condição de interveniente ou de unidade executora,

nos termos e limites da norma de regência do instrumento pactual a ser celebrado.

8.3.3 As obrigações conferidas aos intervenientes não desobrigam o agente executor de

qualquer das responsabilidades previstas na legislação aplicável.

8.3.4 A aprovação da prestação de contas final estará condicionada à apresentação de

declaração do chefe do poder executivo do convenente ou compromissário atestando a conclusão dos

cadastros dos beneficiários em sistema próprio ou no CADMUT, quando disponível;

8.4 Famílias atendidas, na qualidade de beneficiários, com as seguintes atribuições:

a) fornecer dados cadastrais e socioeconômicos, a fim de possibilitar seu cadastramento, na

forma definida pelo Ministério das Cidades;

b) atender com tempestividade às demandas do agente executor no que tange à apresentação

de documentação e comparecimentos necessários à execução das ações do trabalho social e dos demais

componentes da intervenção; e

c) apropriar-se corretamente dos bens e serviços colocados à sua disposição, em especial,

quanto à sua conservação e manutenção.

9 PROCEDIMENTOS PARA SELEÇÃO DE BENEFICIÁRIOS FINAIS

9.1 O processo de seleção dos beneficiários é responsabilidade do agente executor, e observará,

no mínimo, os limites de renda, critérios e vedações definidos neste item, no art. 23, da Lei nº 11.124, de

2005, e na legislação que regulamenta o MCMV.

9.1.1 A juízo do agente executor, poderão ser incorporados outros critérios que busquem retratar

a situação de vulnerabilidade dos beneficiários.

9.2 Os beneficiários finais deverão ser selecionados até o momento em que se complete 50%

(cinquenta por cento) de execução das obras e serviços.

9.3 A renda bruta mensal das famílias atendidas com unidade habitacional não poderá ser

superior ao valor vigente para a Faixa Urbano 1, correspondente a até R$ 2.640,00 (dois mil seiscentos e

quarenta reais), a ser verificada no momento da seleção dos beneficiários.

9.3.1 No caso de famílias que tenham perdido seu único imóvel em função de terem sido

deslocadas involuntariamente em decorrência da execução de programas e ações sob a gestão do

governo federal ou de desastres qualificados como situação de emergência ou calamidade pública

reconhecidos pela União, a renda familiar bruta mensal poderá alcançar a Faixa Urbano 2, correspondente

a até R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais).

9.4 O empreendimento deverá prever reserva de três por cento das unidades habitacionais para

atendimento de cada uma das condições abaixo:

a) a idoso, conforme disposto no inciso I, do art. 38, da Lei nº 10.741, 1º de outubro de 2003, que

dispõe sobre o Estatuto do Idoso; e

b) à pessoa com deficiência, conforme disposto no inciso I do art. 32 da Lei nº 13.146, de 6 de

julho de 2015, que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência.

9.5 Com vistas a definir e caracterizar o universo de atendimento, o agente executor deverá

priorizar a família:

a) que tenha a mulher como responsável pela unidade familiar;

b) da qual faça parte:

b.1) pessoa com deficiência, conforme o disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015,

inclusive as portadoras de Transtorno do Espectro Autista, conforme Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de

2012;

b.2) pessoa idosas, conforme o disposto na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003;

b.3) criança ou adolescente, conforme o disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; e

b.4) pessoa com câncer ou doença rara crônica e degenerativa;

c) em situação de vulnerabilidade ou risco social, conforme lei orgânica da assistência social nº

8.742, de 7 de dezembro de 1993;

d) em situação de emergência ou calamidade formalmente reconhecida por portaria da

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional;

e) em deslocamento involuntário em razão de obras públicas federais;

f) que tenha mulher vítima de violência doméstica e familiar, conforme o disposto na Lei nº

11.340, de 7 de agosto de 2006;

g) residente em área de risco;

h) com menor renda per capita; e

i) integrante de comunidades tradicionais, quilombolas e povos indígenas.

9.6 É vedado a participação de família que:

a) seja titular de contrato de financiamento obtido com recursos do Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS ou em condições equivalentes às do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, em

qualquer parte do País;

b) seja proprietária, promitente compradora ou titular de direito de aquisição, de arrendamento,

de usufruto ou de uso de imóvel residencial, regular, com padrão mínimo de edificação e de habitabilidade

estabelecido pelas regras da administração municipal, e dotado de abastecimento de água, de solução de

esgotamento sanitário e de atendimento regular de energia elétrica, em qualquer parte do País; e

c) tenha recebido, nos últimos dez anos, benefícios similares oriundos de subvenções

econômicas concedidas com recursos do orçamento geral da União, do Fundo de Arrendamento

Residencial - FAR, do Fundo de Desenvolvimento Social - FDS ou provenientes de descontos habitacionais

concedidos com recursos do FGTS.

9.6.1 As vedações expressas nas alíneas do subitem 9.6 não se aplicam à família que se

enquadre em uma ou mais das seguintes hipóteses:

a) tenha sido detentora de propriedade de imóvel residencial de que se tenha desfeito por força

de decisão judicial há, no mínimo, cinco anos;

b) tenha sido detentora de propriedade em comum de imóvel residencial, desde que dele se

tenha desfeito em favor do coadquirente há, no mínimo, cinco anos;

c) seja proprietária de imóvel residencial havido por herança ou doação, em fração ideal de até

quarenta por cento, observada a regulamentação específica da fonte de recurso que tenha financiado o

imóvel;

d) seja proprietária de parte de imóvel residencial, em fração não superior a quarenta por cento;

e) tenha sido detentora de propriedade anterior, em nome do cônjuge ou do companheiro do

titular da inscrição, de imóvel residencial do qual se tenha desfeito antes da união do casal, por meio de

instrumento de alienação registrado no cartório de registro de imóveis competente;

f) seja detentora de nua propriedade de imóvel residencial gravado com cláusula de usufruto

vitalício e tenha renunciado ao usufruto;

g) tenha perdido seu único imóvel em razão de situação de emergência ou calamidade

formalmente reconhecida pelos órgãos competentes; e

h) seja objeto de operação de reassentamento, de remanejamento ou de substituição de

moradia, decorrentes de obras públicas.

9.7 Para fins de verificação das vedações de que trata o subitem 9.6, o agente executor deverá:

a) solicitar aos beneficiários a assinatura de declaração, firmada sob as penas da lei, de

atendimento ao disposto nas alíneas "a" a "c" do subitem 9.6, e nas alíneas "a" a "f" do subitem 9.6.1, quando

for o caso; e

b) apresentar declaração de que os beneficiários se enquadram nas hipóteses de exceção

elencadas nas alíneas "g" e "h" do subitem 9.6.1, quando for o caso.

9.7.1 O agente executor poderá, alternativamente ao disposto na alínea "a", apresentar

declaração em nome de um ou mais beneficiários, caso disponha dessas informações em cadastro próprio.

9.8 Com vistas a verificar o enquadramento de beneficiário do MCMV FNHIS Sub 50, a CAIXA, na

qualidade de prestadora de serviços mediante contrato de prestação de serviços específico, realizará

pesquisa cadastral de até três vezes o número de famílias a serem beneficiadas pelo contrato de repasse

ou termo de compromisso, por intermédio da verificação das informações cadastrais e financeiras dos

candidatos, ao menos, nos seguintes sistemas ou bancos de dados:

a) Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico;

b) cadastro de participantes do FGTS;

c) Relação Anual de Informações Sociais - RAIS;

d) CADMUT, para os beneficiários de unidade habitacional nova;

e) Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN;

f) Sistema Integrado de Administração de Carteiras Imobiliárias - SIACI, para os beneficiários de

unidade habitacional nova; e

g) Sistema de Cadastramento de Pessoa Física - SICPF.

9.8.1 O enquadramento dos candidatos a beneficiário deve ser precedido de inscrição ou de

atualização de dados no CadÚnico a ser providenciada pelo agente executor.

9.8.2 A prestadora de serviço poderá, discricionariamente, consultar sistema corporativo próprio

de habitação e de clientes para complementar informações de enquadramento dos candidatos.

9.8.3 O agente executor deve apresentar à mandatária da União declaração que informe a

regularização de pendências eventualmente identificadas na pesquisa cadastral para efeitos de

enquadramento do beneficiário.

9.9 O registro do benefício decorrente do contrato de repasse ou termo de compromisso deve

ser realizado no momento da sua entrega à família beneficiária em sistema próprio do agente executor ou

no CADMUT quando estiver disponível.

10 TIPOLOGIA E CONCEPÇÃO DA PROPOSTA

10.1 As operações disciplinadas por este Anexo serão implementadas por intermédio de

intervenções que contemplam a produção ou aquisição de unidades habitacionais em parcelas

legalmente definidas de uma área, que venham a dispor, no mínimo, de solução adequada de

abastecimento de água, esgotamento sanitário, energia elétrica, drenagem, pavimentação e com os riscos

ambientais devidamente controlados ou mitigados.

10.2 As unidades habitacionais a serem produzidas ou adquiridas poderão estar localizadas em

poligonal única, em lotes dispersos na malha urbana ou em lotes dos próprios beneficiários, cujas

condições de titularidade estejam legalmente formalizadas.

10.3 As unidades habitacionais produzidas ou adquiridas devem ser transferidas por meio de

instrumento que assegure o compromisso de constituição de direito real em favor da família beneficiada,

nos termos da legislação de regência.

10.3.1 No caso em que o agente executor julgar adequado, em vista do perfil socioeconômico

dos beneficiários, em especial moradores em situação de rua, as unidades habitacionais adquiridas ou

produzidas poderão ficar em sua propriedade, que as disponibilizará por meio da locação social às famílias

e se responsabilizará por sua gestão social, patrimonial e condominial.

10.3.2 Os agentes executores poderão manter em sua propriedade as unidades habitacionais

adquiridas ou produzidas, nos casos de construção de residências destinadas a abrigar pacientes

psiquiátricos, no âmbito de programa específico do Ministério da Saúde.

10.4 As unidades habitacionais a serem produzidas ou adquiridas deverão observar os seguintes

parâmetros:

a) atendimento aos padrões e especificações técnicas definidos no Anexo II;

b) respeito aos limites de valor a ser repassado pela União por unidade habitacional; e

c) realização de ações de trabalho social com as famílias beneficiadas, visando promover o

exercício da participação e sua inserção social, em articulação com as demais políticas públicas,

contribuindo para a melhoria da sua qualidade de vida e para a sustentabilidade dos bens, equipamentos

e serviços implantados.

11 COMPOSIÇÃO DO INVESTIMENTO

11.1 O valor de investimento é representado pelos custos de execução das obras e serviços

necessários para consecução do objeto pactuado, considerando os recursos do FNHIS e de contrapartidas.

11.2 O Quadro de Composição de Investimento - QCI da intervenção será composto

exclusivamente pelos seguintes itens:

a) projetos: valor correspondente aos custos de revisão ou elaboração dos estudos, planos e

projetos técnicos necessários à execução do empreendimento, sendo o valor de repasse limitado a 5%

(cinco por cento) do valor total do repasse;

b) terreno: valor correspondente aos custos de aquisição, desapropriação ou avaliação da área

destinada à unidades habitacionais, o que for menor, acrescido das despesas de legalização, ou seja,

aquelas necessárias para que o domínio ou a posse da área que compõem o empreendimento seja

regularizado em nome do agente executor ou da família beneficiada;

b.1) no caso de produção de unidade habitacional, o terreno compõe o investimento na

condição de requisito prévio de contratação e seu valor e condições de titularidade devem ser avaliados

pela CAIXA, nos termos da legislação aplicável;

b.2) no caso de aquisição de unidade habitacional, o terreno compõe o investimento e seu valor

está incluído no limite de repasse da União;

b.3) o valor correspondente ao terreno, de titularidade do agente executor ou da família

beneficiada, poderá compor a contrapartida do termo de compromisso.

c) produção ou aquisição de unidade habitacional: valor correspondente ao custo de produção

ou de aquisição de unidades habitacionais que atendam, no mínimo, às especificações estabelecidas no

Anexo II;

d) abastecimento de água: valor correspondente aos custos das obras de implantação de rede

de distribuição, de perfuração de poço ou outra solução individual, aceitando-se captação, adução,

reservação e tratamento, nos casos em que o poder público local atestar sua necessidade, devendo:

d.1) incluir ligações intradomiciliares e instalação de hidrômetros;

d.2) definir o manancial abastecedor e a alternativa de tratamento no projeto;

d.3) apresentar testes de vazão do poço e prever tratamento adequado, no mínimo, com

desinfecção, quando incluir captação subterrânea; e

d.4) assegurar compatibilidade entre a ampliação da rede e a unidade de tratamento;

e) pavimentação e obras viárias: valor correspondente aos custos das obras de terraplenagem,

subleito, encascalhamento, revestimento, meio-fio, calçadas, guias e sarjetas; além de obras de arte

especiais, tal como implantação de pontilhões ou passarelas;

e.1) a pavimentação será admitida somente de forma conjugada às soluções de abastecimento

de água, esgotamento sanitário e drenagem pluvial, sendo desnecessária a associação somente nos casos

em que esses serviços já existam na área a ser pavimentada;

e.2) na concepção do projeto, deverão ser priorizadas soluções alternativas à utilização de

asfalto, tais como pisos intertravados, pré-moldados ou pedras naturais, revestimento primário e

encascalhamento, por serem soluções que apresentam reduzidos custos de execução e manutenção,

favorecem o escoamento das águas pluviais e podem ser fabricados e executados com mão-de-obra da

própria da comunidade;

e.3) não serão custeadas com recursos do repasse obras de pavimentação asfáltica sobre

pavimento existente em paralelepípedos ou blocos de concreto;

e.4) serão admitidas obras de recapeamento asfáltico em vias já pavimentadas que necessitam

de recuperação dentro da área de intervenção;

f) ligações domiciliares de energia elétrica e iluminação pública: valor correspondente aos

custos das obras e serviços para ligações domiciliares e implantação de rede de energia e iluminação na

área de intervenção, nele incluído obrigatoriamente o custo das ligações intradomiciliares;

g) esgotamento sanitário: valor correspondente aos custos das obras para execução de fossa,

sumidouro ou rede coletora, construção de estação de tratamento de esgoto e de elevatória para

atendimento da área de intervenção, nele incluído obrigatoriamente o custo das ligações intradomiciliares;

h) drenagem pluvial: valor correspondente aos custos de execução das obras de implantação

de rede de drenagem, inclusive de valas ou córregos que atuam como corpo receptor na área de

intervenção, incluindo-se os serviços relacionados à microdrenagem e, complementarmente, à

macrodrenagem;

h.1) as soluções de macrodrenagem devem preferencialmente privilegiar a redução, o

retardamento e o amortecimento do escoamento das águas pluviais, incluindo reservatórios de

amortecimento de cheias, adequação de canais para a redução da velocidade de escoamento, sistemas

de drenagem por infiltração, entre outras soluções que minimizem o impacto do sistema;

h.2) somente serão admitidas obras convencionais de galerias de águas pluviais e de

canalização que aceleram o escoamento nos casos em que as soluções preferenciais se mostrarem

inviáveis e quando for comprovado que os impactos gerados pela intervenção serão de baixa magnitude,

devendo nestas situações serem previstas ações mitigadoras;

i) redes de telecomunicações e rede mundial de comunicações de alta velocidade: valor

correspondente aos custos das obras para execução de infraestrutura necessária às redes de

telecomunicações e rede mundial de comunicações de alta velocidade, desde que executados

concomitantemente à implantação dos itens relativos ao abastecimento de água, pavimentação e obras

viárias, ligações domiciliares de energia elétrica e iluminação pública, esgotamento sanitário e drenagem

pluvial;

j) proteção, contenção e estabilização do solo: valor correspondente aos custos das obras para

implantação de soluções que visem à proteção, à contenção, à estabilização de encostas e ao

direcionamento das águas, por meio de execução de retaludamento, muros de arrimo, grampeamento,

escadas de dissipação de energia, banquetas e vegetação adequada, entre outras soluções;

k) resíduos sólidos: valor correspondente aos custos de aquisição, instalação, construção ou

adequação de dispositivos para guarda de equipamentos, acondicionamento de resíduos de origem

doméstica, das vias e áreas públicas, e do traçado do sistema de coleta, poda e varrição, adotando,

preferencialmente, soluções comunitárias ou destinadas à triagem e coleta seletiva;

l) trabalho social: valor correspondente aos custos de execução do conjunto de estratégias,

processos e ações, realizado a partir de estudos diagnósticos integrados e participativos do território, que

leve em conta as dimensões social, econômica, produtiva, ambiental e político institucional do território e

das famílias beneficiadas além das características específicas da intervenção;

l.1) o trabalho social é atividade obrigatória para todas as famílias beneficiadas pela intervenção

e está detalhada em ato normativo específico do Ministério das Cidades e disponíveis no seu sítio

eletrônico;

l.2) é recomendável a aplicação de 2,5% (dois e meio por cento) do valor total do repasse;

m) gerenciamento: valor correspondente aos custos referentes à contratação de empresa

gerenciadora do empreendimento, que deverá assistir e subsidiar o agente executor em suas atividades de

acompanhamento, supervisão e fiscalização do andamento das obras e serviços pactuados;

m.1) a contratação do gerenciamento destinar-se-á a assegurar a execução articulada de todas

as ações previstas, garantindo o atendimento aos projetos social, ambiental e de engenharia, limitado à

área de intervenção definida pelo contrato de repasse ou termo de compromisso;

m.2) em nenhuma hipótese, a contratação do gerenciamento substituirá as atividades de

fiscalização por parte do agente executor, mediante a designação de profissional habilitado no local da

intervenção com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de

Responsabilidade Técnica - RRT, conforme previsto na legislação aplicável, e não poderá custear taxa de

administração, de gerência ou similar;

m.3) o valor fica limitado a 2,5% (dois e meio por cento) do valor total do repasse;

11.2.1 Parâmetros de composição orçamentária dos itens de investimento:

a) os custos dos serviços preliminares, instalação de canteiro ou acampamento, mobilização e

desmobilização, terraplenagem e administração local deverão ser distribuídos nos demais itens que

compõem o investimento, observados os seguintes parâmetros:

a.1) serviços preliminares: valor referente ao custo de demolições, limpeza do local e locação da

obra;

a.2) instalação de canteiro ou acampamento: valor referente ao custo de execução das

edificações e de suas instalações (hidráulicas, elétricas, esgotamento) destinadas a abrigar o pessoal

(casas, alojamentos, refeitórios, sanitários), das dependências necessárias à obra (escritórios, laboratórios,

oficinas, almoxarifados, balança, guarita) e dos arruamentos e caminhos de serviço;

a.3) mobilização e desmobilização: valor referente às despesas para transportar, desde sua

origem até o local onde se implantará o canteiro da obra, o pessoal, bem como todos os equipamentos e

instalações (usinas de asfalto, centrais de britagem, centrais de concreto) necessários às operações que

serão realizadas, inclusive as despesas para execução das bases e fundações requeridas pelas instalações

fixas e para sua montagem, colocando-as em condição de funcionamento;

a.4) a soma do valor de repasse das ações descritas nas alíneas "a.1" a "a.3" será limitado a 4%

(quatro por cento) do valor total do repasse;

a.5) terraplenagem: valor referente ao custo das atividades de sondagem e ensaios para

caracterização das amostras de solo da região, remoção da camada vegetal e solos orgânicos, serviços de

cortes, compactação de aterros e importação ou remoção de terra para bota-fora;

a.6) administração local: compreende custos diretos não considerados na composição dos

custos unitários da planilha orçamentária, referentes às atividades necessárias à condução da obra e à

administração do contrato. Seu custo é composto pelo somatório dos salários e encargos despendidos

com a equipe da contratada, incluindo pessoal técnico, administrativo e de apoio, despesas com consumo

de telefonia e os itens de segurança e higiene do trabalho de todos os funcionários, nos termos e limites

da legislação aplicável. Este custo, dependente da estrutura organizacional que a empresa fornecedora

vier a montar, deverá ser pago na proporção do andamento da execução das obras e serviços;

a.6.1) o valor fica limitado a 5% (cinco por cento) do valor total do repasse;

11.3 É vedado o pagamento com recursos do repasse dos custos das ações de abastecimento

de água, esgotamento sanitário, energia elétrica e iluminação pública:

a) em áreas operadas por concessionárias privadas desses serviços, admitindo-se que seu valor

seja considerado como aporte da contrapartida do agente executor; e

b) à distância superior a 300 m do terreno destinado à produção habitacional.

11.4 É vedada a aquisição de bens, materiais ou equipamentos para execução de instalações ou

serviços futuros.
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11.5 A composição do investimento deve observar, ainda, a legislação aplicável e as vedações

relacionadas na LDO vigente.

12 APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA COM ORIGEM EM EMENDA PARLAMENTAR

12.1 A proposta que tenha origem em emenda parlamentar será enviada ao Ministério das

Cidades mediante preenchimento, pelo agente executor, das informações requisitadas na plataforma

Transferegov.

12.2 O agente executor será informado pelo parlamentar, autor da emenda, sobre o valor

autorizado para elaboração da proposta.

12.2.1 A área destinada à produção ou aquisição de unidades habitacionais deve ser identificada

pelo agente executor no momento do cadastramento da proposta na plataforma Transferegov.

12.2.2 Não serão acatadas propostas com valor de repasse inferior a R$ 400.000,00

(quatrocentos mil reais).

12.3 A proposta enviada será avaliada pelo Ministério das Cidades quanto a seu enquadramento

aos objetivos e orientações contidas nesta Portaria, cujo resultado da análise será informado via

plataforma Transferegov.

13 APRESENTAÇÃO E SELEÇÃO DE PROPOSTA COM ORIGEM EM RECURSO DISCRICIONÁRIO

13.1 O agente executor poderá solicitar recursos mediante o envio de proposta, por intermédio

de carta-consulta disponível em sítio eletrônico, para concorrer a processo público de seleção.

13.2 O agente executor deverá aguardar a publicação de calendário e de critérios de seleção de

propostas em ato normativo específico do Ministério das Cidades.

13.3 A área destinada à produção de unidades habitacionais deverá estar devidamente

providenciada pelo agente executor no momento do cadastramento da carta-consulta.

13.4 Não serão acatadas propostas com valor de repasse inferior a R$ 400.000,00

(quatrocentos mil reais).

13.5 No processo de seleção serão consideradas as disponibilidades orçamentárias e

financeiras, o enquadramento das propostas aos objetivos e orientações contidas nesta Portaria, bem

como a observância ao calendário e critérios definidos em ato normativo específico.

13.6 É condição para seleção de propostas, a comprovação, por parte do agente executor, da

regularidade junto ao SNHIS, conforme o disposto no parágrafo único do art. 2º da Resolução CGFNHIS nº

51, de 2012.

13.7 As propostas enviadas e não selecionadas não serão inscritas em processo seletivo

subsequente, podendo, por iniciativa do agente executor, serem novamente inscritas.

13.8 O resultado das análises será divulgado em ato específico do Ministério das Cidades.

13.9 O agente executor que tiver proposta selecionada deverá realizar o preenchimento das

correspondentes informações na plataforma Transferegov para registro de sua aprovação pelo Ministério

das Cidades.

13.10 Os termos de compromisso poderão ser plurianuais, conforme previsão contida no

Decreto nº 93.872, de 1986, e nesse caso, terão previsão de empenho de recursos à conta de dotações

orçamentárias do exercício presente e de exercícios futuros, em função da disponibilidade orçamentária.

14 CONTRATAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROPOSTAS

14.1 A proposta aprovada nos termos do item 12 ou selecionada nos termos do item 13 será

formalizada pela mandatária da União mediante contrato de repasse ou termo de compromisso, conforme

o caso, em observância ao disposto na legislação aplicável.

14.1.1 Para tanto, o agente executor deverá apresentar a documentação institucional, técnica e

jurídica, nos termos requeridos pela mandatária da União, em especial, quanto a:

a) plano de trabalho;

b) documentos que comprovem titularidade das áreas nas quais serão produzidas ou adquiridas

as unidades habitacionais;

c) anteprojetos ou projetos de engenharia e arquitetura e projeto de trabalho social; e

d) documentos que comprovem sua regularidade institucional e do prefeito ou do governador e

autoridade interveniente, ou dirigente máximo de entidades da administração pública indireta.

14.1.2 O termo de compromisso ou contrato de repasse poderá conter cláusulas suspensivas

relacionadas à apresentação dos documentos de que trata a alínea "b" e à aprovação dos projetos de que

trata a alínea "c".

ANEXO II

PADRÕES E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA PRODUÇÃO OU AQUISIÇÃO DE UNIDADES

HABITACIONAIS

1. DIRETRIZES GERAIS

1.1 A produção ou aquisição de unidades habitacionais deve conciliar parâmetros técnicos

estabelecidos neste Anexo com características regionais, ambientais, climáticas e respeitar especificidades

culturais, práticas e modos de vida, unidade familiar, forma de ocupação do território e uso tradicional de

técnicas e tecnologias construtivas, desde que certificadas.

1.2 As unidades habitacionais produzidas ou adquiridas devem:

a) assegurar solução adequada de abastecimento de água, esgotamento sanitário, energia

elétrica e pavimentação, respeitadas as características locais;

b) garantir ventilação e iluminação naturais e salubridade das moradias, com vistas a seu

conforto térmico e à economia do consumo de energia;

c) empregar materiais e técnicas que propiciem segurança estrutural e durabilidade da

construção e reduzam seus custos de manutenção;

1.3 As unidades habitacionais devem estar inseridas em terrenos localizados em área urbana

consolidada ou em área de expansão urbana previamente definida no Plano Diretor ou legislação

urbanística municipal vigente, desde que contígua à malha urbana.

1.4 As unidades habitacionais deverão, na sua conclusão, dispor dos seguintes itens de

infraestrutura urbana:

a) rede de energia elétrica;

b) rede de abastecimento de água potável;

c) solução de esgotamento sanitário e serviço de coleta de lixo;

d) vias de acesso e circulação em condições de tráfego de veículos, preferencialmente

pavimentadas; e

e) solução de drenagem pluvial, guias e sarjetas.

1.4.1 É admitida a adoção de soluções alternativas de pavimentação, como pisos intertravados,

pré-moldados ou pedras naturais, revestimento primário e encascalhamento.

1.5 Além da solução de unidade térrea, é permitida a construção ou a aquisição de unidade

habitacional sobreposta ou sobrado, em quaisquer dos casos podendo ser implantada em lote com recuos

laterais ou geminadas.

1.5.1 Não é permitida habitação multifamiliar e edificação em mais de dois pavimentos.

2. DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE PRODUÇÃO HABITACIONAL

2.1. Devem ser atendidas as especificações de desempenho em unidades habitacionais com

base na NBR 15.575, que podem ser comprovadas com a utilização das Fichas de Avaliação de

Desempenho - FADs de sistemas convencionais, do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade do

Habitat - PBQP-H.

2.2. Na ausência de Programa Setorial de Qualidade - PSQ do PBQP-H para um produto ou

componente, devem ser utilizados aqueles que tenham certificação emitida por Organismo de Certificação

de Produto - OCP acreditado pelo INMETRO.

2.3. Devem ser adotadas soluções técnicas que eliminem barreiras arquitetônicas e urbanísticas,

visando garantir a acessibilidade, nos termos das normas expedidas pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT.

2.4. A unidade habitacional deve ser adaptada, quando for o caso, às necessidades de pessoas

com deficiência e de idosos.

2.5. O terreno destinado à produção habitacional deve dispor, à distância inferior a 300 m, de

rede energia e rede de abastecimento de água instaladas.

2.6. A solução de esgotamento sanitário adotada para a área em que serão produzidas as

moradias deve ser em rede interligada à estação de tratamento de esgoto, quando houver, exceto quando

comprovada sua inviabilidade técnico-econômica. Na ausência de rede de coleta de esgoto ou

inviabilidade técnico-econômica, poderá ser adotada solução individual de tratamento de esgoto, desde

que observadas as normas e as orientações técnicas pertinentes.

2.7. As redes de energia elétrica, de abastecimento de água potável, as soluções para o

esgotamento sanitário, o sistema viário e as vias de acesso ao empreendimento devem estar operantes até

a data de entrega.

2.8. Quando caracterizada pelo ente público a necessidade de construção de equipamentos

públicos para atendimento às famílias beneficiárias, devem ser previstas áreas institucionais que atendam

às normas técnicas e à legislação local pertinente, conforme o tipo de equipamento.

2.8.1 O projeto arquitetônico deverá prever ampliação futura da moradia, com emprego de

método construtivo que permita a execução desta ampliação com facilidade, com a devida orientação

quanto aos aspectos estruturais que não podem sofrer intervenção.

3. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS PARA O PROJETO DA UNIDADE HABITACIONAL

Unidades Habitacionais

As especificações mínimas das unidades habitacionais não dispensam o atendimento à norma de

Desempenho de Edificações Habitacionais (ABNT NBR 15.575), às Normas Técnicas da ABNT de

processos e produtos, bem como à legislação municipal e estadual incidente.

Programa de Necessidades de Projeto

Área útil mínima

da UH

(descontadas as

paredes)

A área da UH deve ser suficiente para atender ao programa mínimo da UH e às

exigências de mobiliário para cada cômodo, conforme a seguir definidas, respeitadas as

seguintes áreas úteis mínimas: 40,00 m2. As áreas úteis mínimas aqui descritas não

consideram a área de varanda.

Programa

mínimo da UH

Varanda + sala + 1 dormitório casal + 1 dormitório para duas pessoas + cozinha + área de

serviço + banheiro. Estas especificações não estabelecem área mínima de cômodos,

deixando aos projetistas a possibilidade de definir a área de cada cômodo da habitação,

segundo o mobiliário previsto.

Dormitório casal

Quantidade mínima de móveis: 1 cama (1,40 m x 1,90 m); 1 mesa de cabeceira (0,50 m x

0,50 m); e 1 guarda-roupa (1,60 m x 0,50 m). Circulação mínima entre mobiliário ou

paredes de 0,50 m.

Dormitório duas

pessoas

Quantidade mínima de móveis: 2 camas (0,80 m x 1,90 m); 1 mesa de cabeceira (0,50 m

x 0,50 m); e 1 guarda-roupa (1,60 m x 0,50 m). Circulação mínima entre as camas de

0,80 m. Demais circulações, mínimo de 0,50 m.

Cozinha
Largura mínima da cozinha: 1,80 m. Quantidade mínima de equipamentos: pia (1,20 m x

0,50 m); fogão (0,55 m x 0,60 m); e geladeira (0,70 m x 0,70 m).

Sala de estar ou

refeições

Largura mínima sala de estar ou refeições: 2,40 m. Quantidade mínima de móveis: sofá

ou sofás com número de assentos igual ao número de leitos; mesa para 4 pessoas; e

estante ou armário de TV.

Banheiro

Largura mínima do banheiro: 1,50 m. Quantidade mínima: 1 lavatório sem coluna, 1 vaso

sanitário com caixa de descarga acoplada, 1 box com ponto para chuveiro (0,90 m x

0,95 m) com previsão para instalação de barras de apoio e de banco articulado,

desnível máx. 15 mm. Assegurar a área para transferência ao vaso sanitário e ao box.

Área de serviço

Quantidade mínima: 1 tanque (0,52 m x 0,53 m) ou 1 tanque duplo com cuba lisa e

esfregador (1,10 m x 0,60 m) e 1 máquina de lavar roupas (0,60 m x 0,65 m). Prever

espaço e garantia de acesso frontal para tanque e máquina de lavar.

Varanda

Largura mínima de 1,2 m. Em casas sobrepostas é vedada varanda com estrutura em

balanço. A varanda deverá ser coberta e preferencialmente anteceder o acesso

principal da unidade habitacional no caso de casas térreas. Não é admitida instalação

de tanque e máquina de lavar na varanda.

Em todos os

cômodos

Espaço livre de obstáculos em frente às portas de no mínimo 1,20 m. Nos banheiros,

deve ser possível inscrever módulo de manobra sem deslocamento que permita

rotação de 360° (D = 1,50 m). Nos demais cômodos, deve ser possível inscrever módulo

de manobra sem deslocamento que permita rotação de 180° (1,20 m x 1,50 m), livre de

obstáculos, conforme definido pela ABNT NBR 9050.

Pé direito

mínimo
Pé-direito mínimo de 2,60 m, admitindo-se 2,30 m no banheiro.

Ampliação da

casa

A unidade habitacional deverá ser projetada de forma a possibilitar a sua futura

ampliação sem prejuízo das condições de iluminação e ventilação natural dos cômodos

pré-existentes. O projeto da unidade habitacional deverá deixar claro o sentido de

expansão da moradia.

Proteção da

alvenaria

externa

Calçada em concreto com largura mínima de 0,50 m em todo o perímetro do imóvel.

Nas áreas de serviço externas, deverá ser prevista calçada com largura mínima de 1,20

m e comprimento mínimo de 2,00 m na região do tanque e máquina de lavar.

Ventilação

Ventilação cruzada: em UHs localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8, garantir

ventilação cruzada - escoamento de ar entre pelo menos duas fachadas diferentes,

opostas ou adjacentes.

Sistemas e Componentes

Cobertura

Deverá ser executada em telha cerâmica ou fibrocimento, sobre estrutura de madeira ou metálica, com

especificação, tratamento e dimensionamento que atendam às NBR 15.575 - Edificações Habitacionais -

Desempenho e demais normas técnicas pertinentes.

É obrigatório o emprego de forro em gesso, madeira ou PVC ou laje de concreto em toda a moradia.

Largura mínima do beiral de 60 cm.

Se utilizada tecnologia inovadora deverá ser homologada pelo SINAT e seguir sua diretriz, disponível no

sítio eletrônico do PBQP-H.

As coberturas deverão obedecer às inclinações recomendadas pelos fabricantes para os diferentes tipos

de materiais de telhados.

Vedado o uso de estrutura metálica quando a obra estiver localizada em regiões litorâneas ou em

ambientes agressivos a esse material. No caso de área de serviço externa, a cobertura deverá ser em

toda a área, nas mesmas especificações da UH, facultado o uso de laje. Pintura dos tetos com tinta látex

Econômica, Standard ou Premium, segundo a norma ABNT NBR 15.079.

Sistemas de Vedação Vertical

Sistemas de

vedação vertical

externa

Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 3 a 8, a pintura das paredes externas

será predominantemente em cores claras (absortância solar abaixo de 0,4) ou serão

empregados acabamentos externos predominantemente com absortância solar abaixo

de 0,4. Cores escuras admitidas em detalhes. Revestimento em concreto regularizado e

plano, ou chapisco e massa única ou emboço e reboco, adequados para o acabamento

em pintura. Pintura com tinta látex Standard ou Premium, segundo a norma ABNT NBR

15.079, ou textura impermeável. O preparo das superfícies que receberão a pintura

deverá seguir ABNT NBR 13.245. Nas áreas de serviço externas à edificação, o

revestimento cerâmico deverá cobrir no mínimo a largura correspondente ao tanque e

a máquina de lavar roupas (largura mínima de 1,20 m).

Sistemas de

vedação vertical

interna

Revestimentos internos e de áreas comuns em gesso ou chapisco e massa única ou em

emboço e reboco, ou ainda em concreto regularizado e plano, adequados para o

acabamento em pintura. Pintura com tinta látex Econômica, Standard ou Premium,

segundo a norma ABNT NBR 15079, ou textura impermeável. O preparo das superfícies

que receberão a pintura deverá seguir ABNT NBR 13.245. Em áreas molhadas,

revestimento em azulejo até altura mínima de 1,50 m em todas as paredes da cozinha,

área de serviço interna à edificação e banheiro e em toda a altura da parede na área do

box.

Esquadrias

Portas e ferragens:

Portas em madeira ou metálica em aço ou alumínio.

Porta de acesso à unidade habitacional, quando exposta a intempéries, desprotegida

de varanda ou marquise, deverá ser em aço ou

alumínio, desde que não possua vidros em altura inferior à 1,10 m em relação ao piso

acabado.

Todos os cômodos deverão possuir portas.

Vão livre entre batentes de 0,80 m x 2,10 m em todas as portas. Previsão de área de

aproximação para abertura das portas de acesso (0,60 m interno e 0,30 m externo).

Maçanetas de alavanca devem estar entre 0,90 m a 1,10 m do piso. Prever ao menos

duas portas de acesso, sendo 1 na sala, para acesso principal, e outra para acesso de

serviço na cozinha ou área de serviço.

Em portas de aço, pintura com esmalte sobre fundo preparador. Em portas de madeira,

com esmalte ou verniz.

Janelas: soluções previstas em todos os vãos externos deverão ser completas, com

vidros, de forma a conferir funcionalidade quanto

aos requisitos de ventilação, iluminação e vedação. Admitem-se janelas em aço,

madeira, PVC ou alumínio. É vedada a utilização de aço em regiões litorâneas ou meio

agressivo.

É obrigatório o uso de vergas e contravergas com transpasse mínimo de 0,30 m, além

de peitoril com inclinação mínima de 3% em direção ao lado externo da edificação e

adoção de pingadeira e transpasse de 2 cm para cada lado do vão, ou solução

equivalente que evite manchas de escorrimento de água abaixo do vão das janelas.

Em todas as zonas bioclimáticas as esquadrias de dormitórios devem ser dotadas de

mecanismo que permita o escurecimento do

ambiente com garantia de ventilação natural. Este mecanismo deve possibilitar a

abertura da janela para a entrada de luz natural quando desejado.

Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8, as aberturas da sala deverão

prever recurso de sombreamento (veneziana, varanda, brise, beiral, anteparo ou

equivalente).

Em janelas de aço, pintura com esmalte sobre fundo preparador. Em janelas de

madeira, com esmalte ou verniz.

Quando os contramarcos não forem solidarizados à estrutura, as juntas receberão

aplicação adequada de vedante para evitar

infiltrações de água. Deve ser prevista a utilização de selante a base de poliuretano ou

poliéster para calafetação de janelas.

Sistemas de Piso

Obrigatório piso e rodapé em toda a unidade, incluindo o hall e as áreas de circulação interna. O

revestimento deve ser em cerâmica esmaltada PEI 4, com índice de absorção inferior a 10% e desnível

máximo de 15 mm. Para áreas molháveis, o coeficiente de atrito dinâmico deve ser superior a 0,4. As cotas

dos pisos serão superiores à cota da calçada ao redor da casa

Sistemas Prediais Hidráulicos

Parâmetros
Prever pontos específicos de água e esgoto para máquina de lavar roupa.

É vedada a exposição de instalações hidráulicas.

Lavatório

Louça sem coluna, com dimensão mínima de 30x40 cm, sifão, e torneira com

acionamento por alavanca ou cruzeta, segundo a norma ABNT NBR 10.281/15, com

acabamento de registro de alavanca ou cruzeta.

Bacia sanitária
Bacia sanitária com caixa acoplada e mecanismo de descarga, conforme a norma ABNT

NBR 15.097/11, sendo admitida caixa plástica externa.

Tanque

Capacidade mínima de 20 litros, em concreto pré-moldado, PVC, louça, inox, granilite

ou mármore sintético, com torneira com acabamento de registro de alavanca ou

cruzeta.

Pia cozinha
Bancada mínima de 1,20 m x 0,50 m com cuba de granito, mármore, inox, granilite ou

mármore sintético, com torneira com acabamento de registro de alavanca ou cruzeta.

Sistemas Prediais Elétricos e de Comunicação

Pontos de

tomadas

elétricas

Deverão atender à NBR NM 60.669/2004 e NBR 5410/2004 com no mínimo 4 pontos

na sala, 4 na cozinha, 2 na área de serviço, 2 em cada dormitório, 1 tomada no banheiro

e mais 1 ponto elétrico para chuveiro. Tomadas baixas a 0,40 m do piso acabado,

interruptores, interfones, campainha e outros a 1,00 m do piso acabado. Prever ponto

específico para máquina de lavar roupa.

Pontos de

comunicação

1 ponto de antena (tubulação seca).

1 ponto de telefone ou internet (tubulação seca).

Ponto de

Iluminação

1 ponto em cada ambiente, inclusive plafon simples com soquete e lâmpada LED com

Selo Procel ou ENCE nível A com potência compatível com o projeto elétrico

desenvolvido.

Circuitos

elétricos

Prever circuitos independentes para iluminação, tomadas de uso geral, tomadas de uso

específico para cozinha e para o chuveiro, dimensionados para a potência usual do

mercado local. Prever DR e ao menos 2 posições de disjuntor vagas no quadro de

distribuição. Prever ponto específico para máquina de lavar roupa.

A fiação aérea deve prever, no mínimo, proteção com isolador.

Geral

Tomadas baixas a 0,40 m do piso acabado, interruptores e outros a 1,00 m do piso

acabado.

É vedada a exposição de instalações elétricas.

Sistemas Estruturais

A critério do autor e responsável técnico do projeto, o sistema estrutural da edificação poderá ser em

estrutura de concreto armado, estrutura de alvenaria estrutural, ou estrutura metálica quando a obra não

estiver localizada em regiões litorâneas ou em ambientes agressivos a esse material, considerando os

aspectos de economia, facilidades de execução, recursos disponíveis, segurança e NBRs pertinentes. Os

elementos estruturais serão identificados no projeto.

Fundação

Os sistemas de fundação podem ser fundação direta (rasa, em superfície ou superficial)

exceto em situação de aterro, ou fundação profunda. Os estudos e projetos das

fundações deverão apoiar-se no levantamento de dados e informações pertinentes ao

sistema, como: resultado das investigações geotécnicas, sondagem do terreno de

acordo com a NBR 6484, topografia da área; levantamento de edificações vizinhas e

projeto da estrutura com as cargas atuantes previstas para a fundação. O projeto e a

execução deverão atender à NBR 6122 - Projeto e Execução de Fundações -

Procedimento e demais normas pertinentes.

Tecnologias inovadoras

Sistemas

inovadores

Serão aceitas tecnologias inovadoras de construção homologadas pelo SiNAT desde

que tenham Documento de Avaliação Técnica (DATec) vigente, no âmbito do SiNAT do

PBQP-H (relação de DATecs está disponível no sítio eletrônico do PBQP-H). Os projetos

de UHs que se utilizarem tecnologia inovadora deverão deixar expresso o sentido e a

maneira de expansão da moradia.

Placas

informativas

para sistemas

inovadores

Deverão ser instaladas placas informativas nas edificações, nos casos de utilização de

alvenaria estrutural ou sistemas inovadores.

Diversos

Reservatório Reservatório de no mínimo de 500 litros ou de maior capacidade quando exigido.

Soluções para

reuso de água

Instalação opcional, visando ao uso racional desse recurso e à utilização dessas águas

nas atividades produtivas, respeitado o nível de aceitação das famílias.

Painéis

fotovoltaicos

Instalação opcional, para geração de energia. Sistemas aprovados ou certificados pelo

INMETRO.

Observação

Os projetistas deverão empregar, preferencialmente, Building Information Modelling - BIM ou

Modelagem da Informação da Construção na elaboração dos projetos e na execução de obras.

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ-PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 78/2024 
O MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá-PR, torna público que às 
09:00 horas do dia 08/08/2024, na plataforma compras governamentais, 
realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço 
por item, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação 
– INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para aquisição 
de: Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa 
especializada no fornecimento de Gás de Cozinha, por meio de vários 
departamentos municipais, e demais características no Termo de 
Referência. Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos 
e anexos poderão ser solicitados junto ao agente de contratações de 
Santo Antônio do Caiuá, Paraná, Brasil - Telefone: (44) 3443-1221- E-
mail licitacao@pmsac.pr.gov.br  e www.gov.br/compras/pt-br - Santo 
Antônio do Caiuá, Pr. 23 de julho de 2024. Flávio Henrique Furlan da 
Fonseca – Agente de Contratação. 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2024. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 84/2024 
O MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá-PR, torna público que às 
09:00 horas do dia 09/08/2024, na plataforma compras governamentais, 
realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço 
por item, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação 
– INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para aquisição 
de: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 01 (um) 
veículo Ambulância tipo A, por meio do Departamento Municipal de 
Saúde – Resolução 1.108/2023, e demais características no Termo de 
Referência. Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos 
e anexos poderão ser solicitados junto ao agente de contratações de 
Santo Antônio do Caiuá, Paraná, Brasil - Telefone: (44) 3443-1221- E-
mail licitacao@pmsac.pr.gov.br  e www.gov.br/compras/pt-br - Santo 
Antônio do Caiuá, Pr. 23 de julho de 2024. Flávio Henrique Furlan da 
Fonseca – Agente de Contratação. 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2024. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 86/2024 
O MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá-PR, torna público que às 
09:00 horas do dia 12/08/2024, na plataforma compras governamentais, 
realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço 
por item, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação 
– INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para aquisição 
de: Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa 
especializada no fornecimento de cestas básicas já montadas, por meio 
do Departamento de Assistência Social, e demais características no 
Termo de Referência. Informações e esclarecimentos relativos ao edital, 
modelos e anexos poderão ser solicitados junto ao agente de 
contratações de Santo Antônio do Caiuá, Paraná, Brasil - Telefone: (44) 
3443-1221- E-mail licitacao@pmsac.pr.gov.br  e 
www.gov.br/compras/pt-br - Santo Antônio do Caiuá, Pr. 23 de julho de 
2024. Flávio Henrique Furlan da Fonseca – Agente de Contratação. 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2024. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 92/2024 
O MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá-PR, torna público que às 
09:00 horas do dia 13/08/2024, na plataforma compras governamentais, 
realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço 
por item, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação 
– INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para aquisição 
de: Aquisição de equipamentos permanentes de acordo com a proposta 
nº 08817.021000/1220-04 da Emenda Parlamentar nº 32200003, por 
meio do Departamento Municipal de Saúde, e demais características no 
Termo de Referência. Informações e esclarecimentos relativos ao edital, 
modelos e anexos poderão ser solicitados junto ao agente de 
contratações de Santo Antônio do Caiuá, Paraná, Brasil - Telefone: (44) 
3443-1221- E-mail licitacao@pmsac.pr.gov.br  e 
www.gov.br/compras/pt-br - Santo Antônio do Caiuá, Pr. 23 de julho de 
2024. Flávio Henrique Furlan da Fonseca – Agente de Contratação. 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2024. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 93/2024 
O MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá-PR, torna público que às 
09:00 horas do dia 15/08/2024, na plataforma compras governamentais, 
realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço 
por item, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação 
– INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para aquisição 
de: Aquisição de Biodigestor de pequeno porte, por meio do 
Departamento Municipal de Agricultura, conforme Convênio nº 
4124202/2023 (ITAIPU MAIS), e demais características no Termo de 
Referência. Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos 

e anexos poderão ser solicitados junto ao agente de contratações de 
Santo Antônio do Caiuá, Paraná, Brasil - Telefone: (44) 3443-1221- E-
mail licitacao@pmsac.pr.gov.br  e www.gov.br/compras/pt-br - Santo 
Antônio do Caiuá, Pr. 23 de julho de 2024. Flávio Henrique Furlan da 
Fonseca – Agente de Contratação. 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2024. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 95/2024 
O MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá-PR, torna público que às 
09:00 horas do dia 16/08/2024, na plataforma compras governamentais, 
realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço 
por item, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação 
– INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para aquisição 
de: Aquisição de um Triturador de galhos, por meio do Departamento 
Municipal de Agricultura, conforme Convênio nº 4124202/2023 (ITAIPU 
MAIS), e demais características no Termo de Referência. Informações e 
esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão ser 
solicitados junto ao agente de contratações de Santo Antônio do Caiuá, 
Paraná, Brasil - Telefone: (44) 3443-1221- E-mail 
licitacao@pmsac.pr.gov.br  e www.gov.br/compras/pt-br - Santo Antônio 
do Caiuá, Pr. 23 de julho de 2024. Flávio Henrique Furlan da Fonseca – 
Agente de Contratação. 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
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Órgão: Ministério das Cidades/Gabinete do Ministro

PORTARIA MCID Nº 673, DE 11 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre as regras, os requisitos e a meta física para o

processo de seleção de propostas destinadas à provisão

subsidiada de unidades habitacionais em área urbanas, com

recurso discricionário do Fundo Nacional de Habitação de

Interesse Social - FNHIS Minha Casa, Minha Vida, em municípios

com população até cinquenta mil habitantes, FNHIS Sub 50.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo

art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição da República, o art. 14 da Lei nº 11.124, de 16 de junho

de 2005, o art. 4º do Decreto nº 5.796, de 6 de junho de 2006, o art. 20 da Lei nº 14.600, de 19 de junho de

2023, o art. 1º, do Anexo I, do Decreto nº 11.468, de 5 de abril de 2023, os arts. 11, inciso I, e 20 da Lei nº

14.620, de 13 de julho de 2023, o art. 1º, inciso I, do Decreto nº 11.439, de 17 de março de 2023, o art. 1º da

Portaria Interministerial MCID/MF nº 2, de 1º de março de 2023, e o constante dos autos do processo SEI

nº 80000.013120/2023-19, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as regras e os requisitos para o processo de seleção de

propostas destinadas à provisão subsidiada de unidades habitacionais em área urbanas, com origem em

recurso discricionário do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, integrante do Minha

Casa, Minha Vida, em municípios com população até cinquenta mil habitantes - MCMV FNHIS Sub 50, em

conformidade com a Portaria MCID nº 1.416, de 6 de novembro de 2023, e na forma dos seguintes anexos:

Anexo I - Disposições Gerais;

Anexo II - Calendário de Apresentação e Seleção de Propostas; e

Anexo III - Metas Físicas.

Art. 2º Os recursos destinados ao processo seletivo regulamentado por esta Portaria serão

repassados por intermédio de transferência obrigatória da União, realizada por meio da assinatura de

termo de compromisso, firmado entre o ente público e a mandatária da União, nos termos da legislação.

Parágrafo único. A proposta selecionada deverá ser cadastrada pelo ente público na plataforma

Transferegov e observará a forma de contratação e de execução disposta na Portaria nº 1.416, de 2023, do

Ministério das Cidades, e demais regras que regem a transferência obrigatória de recursos da União.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JADER FONTENELLE BARBALHO FILHO

ANEXO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Apresentação

1.1 Este anexo estabelece as regras e requisitos para o processo de seleção de propostas

destinadas à provisão subsidiada de unidades habitacionais em área urbanas, com origem em recurso

discricionário do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS, integrante do Minha Casa,

Minha Vida, em municípios com população até cinquenta mil habitantes - MCMV FNHIS Sub 50.

2. Objetivo

2.1. O processo de seleção visa estabelecer sistemática de seleção de propostas em prazos

predefinidos, com vistas a proporcionar a escolha daquelas que melhor se qualificam, considerados os

objetivos e diretrizes do MCMV FNHIS Sub 50, até o limite da meta física estabelecida para o período.
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3. Etapas do processo de seleção

3.1. O processo de seleção de propostas ocorre mediante a apresentação pelo agente executor

de proposta, na forma de carta consulta, na plataforma Transferegov e é constituído das seguintes etapas:

enquadramento de proposta, que trata da verificação pelo Ministério das Cidades do

atendimento aos requisitos estabelecidos na Portaria nº 1.416, de 6 de novembro de 2023;

priorização de propostas, que trata da identificação, por parte do Ministério das Cidades das

propostas que atendem a um ou mais dos critérios de priorização definidos nesta Portaria; e

seleção de propostas, que trata da publicização pelo Ministério das Cidades da lista das

propostas priorizadas até o limite da meta física por Unidade da Federação, constante do Anexo III.

4 Limites de repasse e de quantidade de unidades habitacionais

4.1 O repasse de recursos da União para produção ou aquisição de unidade habitacional no

MCMV FNHIS Sub 50 fica limitado a R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais).

4.2 As propostas devem observar o limite mínimo de vinte unidades habitacionais e serem

apresentadas de acordo com os seguintes parâmetros, estabelecidos com base no porte populacional do

município, com base nos dados mais recentes divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE:

a) duas propostas, cada uma com, no máximo, vinte e cinco unidades habitacionais por

município com população até vinte e cinco mil habitantes; e

b) duas propostas, cada uma com, no máximo, cinquenta unidades habitacionais por município

com população maior do que vinte e cinco mil e até cinquenta mil habitantes.

4.3 Os entes estaduais podem apresentar propostas para mais de um município, desde que

observados os parâmetros estabelecidos por município.

4.4 As propostas de aquisição de unidade habitacionais devem considerar que, no momento da

contratação, não será admitida a aquisição de imóvel com mais de seis meses de "habite-se" ou outro

documento equivalente.

5. Critérios para seleção das propostas

5.1. O Ministério das Cidades realizará a seleção das propostas enquadradas, visando dar

prioridade de atendimento a propostas que melhor atendam à demanda habitacional e observem

requisitos técnicos de desenvolvimento urbano, econômico, social e cultural, sustentabilidade, redução de

vulnerabilidades e prevenção de riscos de desastres e à elevação dos padrões de habitabilidade, de

segurança socioambiental e de qualidade de vida da população que será beneficiada.

ANEXO II

CALENDAìRIO DE APRESENTAÇÃO E SELEÇÃO DE PROPOSTAS

1. O processo de seleção de propostas referente às metas físicas de que trata o Anexo III será

realizado conforme prazos a seguir descritos, contados a partir da data de entrada em vigor desta Portaria:

a) em até cinco dias, o agente executor apresentará proposta ao Ministério das Cidades, na

forma de carta consulta na plataforma Transferegov, programa nº 5600020240031; e

b) em até noventa dias, o Ministério das Cidades divulgará em ato específico as propostas

selecionadas, com vistas ao início dos procedimentos de contratação pela mandatária da União.

2. As propostas que visem atender às situações referidas na alínea "a" do subitem 1.1 do Anexo

III, caso enquadradas pelo Ministério das Cidades, serão consideradas selecionadas e seguirão para

contratação conforme a ordem cronológica de sua apresentação.

2.1 Atingida a meta estabelecida na alínea "a" do subitem 1.1 do Anexo III, as propostas

excedentes concorrerão ao processo seletivo estabelecido para a meta prevista na alínea "b" do subitem

1.1 do Anexo III.

3. As propostas selecionadas deverão ser contratadas até o dia 31 de dezembro de 2024.
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4. A critério do Ministério das Cidades, os prazos estabelecidos nos itens 1 e 3 poderão ser

ampliados de ofício.

ANEXO III

METAS FÍSICAS

1. Meta fisíca

1.1 A meta física de seleção do MCMV FNHIS Sub 50 é de trinta mil unidades habitacionais, seja

mediante a produção ou a aquisição, distribuída conforme segue:

a) cinco mil unidades habitacionais destinadas a propostas que atendam à população residente

em:

a.1) área sujeita a situações de risco de vida, tais como: erosões, deslizamentos, enchentes,

desmoronamentos, cabeceiras de aeroportos, áreas de servidão de redes de energia elétrica, polidutos,

linhas férreas e rodovias;

a.2) área situada em locais insalubres, tais como: lixões, cortiços, palafitas, alagados, mangues,

ausência de água potável e esgotamento sanitário;

a.3) área situada em locais impróprios para moradia, assim consideradas as ocupações em

corpos hídricos (rios, córregos, lagoas, nascentes e canais), florestas nacionais, reservas extrativistas,

reservas de fauna, áreas de proteção permanente - APP, áreas de preservação ambiental - APA, entre

outras; e

a.4) assentamento precário, compreendendo favelas, cortiços, loteamentos irregulares,

conjuntos habitacionais degradados, entre outras situações caracterizadas pela presença de domicílios

autoconstruídos ou improvisados e pela ausência ou precariedade de infraestrutura urbana essencial e

serviços públicos, cujo projeto de urbanização implique no reassentamento de famílias; e

b) vinte e cinco mil unidades habitacionais distribuídas entre as Unidades da Federação

conforme o quadro apresentado no item 2, que considera uma divisão proporcional ao déficit habitacional

da população com renda bruta familiar até um salário-mínimo para 2019, apurado pela Fundação João

Pinheiro - FJP, do Governo do Estado de Minas Gerais, sendo assegurado o atendimento mínimo de cem

unidades habitacionais por Unidade da Federação;

b.1) a meta física de cada uma das Unidades da Federação poderá ser aumentada para

contemplar a integralidade da última proposta selecionada, com consequente ajuste da meta física total; e

b.2) durante o processo seletivo, caso a meta física de uma Unidade da Federação não seja

alcançada por inexistência de proposta enquadrada, o Ministério das Cidades fará seu remanejamento

com vistas a contemplar propostas enquadradas de outras Unidades da Federação.

1.2 A critério do Ministério das Cidades, a partir de avaliação da disponibilidade orçamentária e

financeira, as metas físicas poderão ser ampliadas ou reduzidas de ofício.

2. QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DA META FÍSICA DO MCMV FNHIS SUB 50

UNIDADE DA FEDERAÇÃO META EM QUANTIDADE DE UNIDADES HABITACIONAIS

Acre 119

Amapá 217

Amazonas 873

Pará 1.890

Rondônia 341

Roraima 124

Tocantins 233

REGIÃO NORTE 3.797

Alagoas 770

Bahia 2.534

Ceará 1.386

Maranhão 2.202
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Pernambuco 1.399

Piauí 786

Rio Grande do Norte 636

Sergipe 544

REGIÃO NORDESTE 11.111

Espírito Santo 310

Minas Gerais 2.199

Rio de Janeiro 1.564

São Paulo 2.870

REGIÃO SUDESTE 6.943

Paraná 713

Rio Grande do Sul 712

Santa Catarina 207

REGIÃO SUL 1.632

Goiás 934

Mato Grosso 346

Mato Grosso do Sul 237

REGIÃO CENTRO-OESTE 1.517

BRASIL 25.000

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 47/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2024 
 
 

O Município Diamante do Norte/PR, torna público a todos os interessados, que será 
realizado em 08/08/2024 às 09h00min, abertura da sessão pública, referente ao Edital 
Pregão Eletrônico nº 28/2024. 
 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE KIT’S DE ENXOVAL DE BEBÊ, em atendimento à Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social do município de Diamante do 
Norte/PR. 

 
 

Valor Estimado: R$ 40.095,20 (Quarenta mil, noventa e cinco reis e vinte 
centavos). 
 
 

O presente Edital estará à disposição dos interessados na Divisão de 
Licitação desta Prefeitura Municipal, no Portal da Transparência do Município  
https://www.diamantedonorte.pr.gov.br/  e no site https://comprasbr.com.br/. 
 
 
 
 

Diamante do Norte/PR, 23 de julho de 2024. 
 
 
 
 
 

Andreza da Silva Pariz 
Pregoeira 
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0,00

0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

Ago/2023 Set/2023 Mar/2024

Pessoal Inativo e Pensionistas

Dez/2023

0,00

0,00

0,00

0,00

Nov/2023

99.572,62

0,00

Jan/2024

747.417,64

747.417,64

0,00

0,00

Abr/2024

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(b)

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

    Aposentadorias, Reserva e Reformas

Fev/2024Out/2023

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções
Constitucionais

0,00

    Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis

0,00

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

0,00

0,00

0,00
Pessoal Ativo

0,00

LIQUIDADAS

RGF - ANEXO 1 (LRF, art 55, inciso I, alínea "a")

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Jun/2024

0,00

    Pensões

747.417,64

0,00

0,00

Mai/2024

0,00

647.845,02

0,00

0,00

0,00

0,00

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente

DESPESA COM PESSOAL

0,00

Jul/2023

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de
contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

61.694,31

61.694,31

51.446,36

10.247,95

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

61.694,31

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

62.539,39

62.539,39

52.144,77

10.394,62

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

62.539,39

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

61.694,31

61.694,31

51.446,36

10.247,95

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

61.694,31

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

61.694,31

61.694,31

51.446,36

10.247,95

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

61.694,31

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

70.690,82

70.690,82

60.442,87

10.247,95

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

70.690,82

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

77.404,82

77.404,82

62.868,88

14.535,94

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

77.404,82

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

55.838,33

55.838,33

51.446,36

4.391,97

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

55.838,33

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

55.895,31

55.895,31

51.498,63

4.396,68

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

55.895,31

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

55.970,99

55.970,99

51.568,06

4.402,93

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

55.970,99

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

57.279,42

57.279,42

57.279,42

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

57.279,42

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

68.585,27

68.585,27

52.680,07

15.905,20

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

68.585,27

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

58.130,36

58.130,36

53.576,88

4.553,48

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

58.130,36

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

TOTAL (ULTIMOS
12 MESES) (a)

0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF)

    Obrigações Patronais

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (exceto
elemento 34)

Instrução Normativa TCE/PR 56/2011
    Pensionistas
    IRRF

0,000,00

0,00

0,000,00

0,00

0,00

0,00

Despesas custeadas com recursos financeiros repassados pela União para
pagamento do vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes 0,000,00

Despesas custeadas com recursos financeiros repassados pela União para o
cumprimento dos pisos salariais para profissionais da enfermagem e parteira,
conforme estabelecido pela CF/88, art. 198, §§12 a 15

0,000,00

6%
1.492.846,30

LIMITE DE ALERTA (XII) = (0,90 x X) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)

% SOBRE A RCL AJUSTADA

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V)

VALOR
27.545.869,23

1.414.275,44

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

351.668,68

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IX) = (III a + III b)
26.190.286,01

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

5,7%

2.85%
1.571.417,16

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VIII) = (IV - V - VI - VII)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) e ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) (VI)

747.417,64

LIMITE PRUDENCIAL (XI) = (0,95 x X) (parágrafo único do art. 22 da LRF)
LIMITE MÁXIMO (X) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

856.505,00

5,4%

(-) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) (VII) 147.409,54

Fonte: Sistema Contábil - Betha Sistemas.Unidade Responsável: CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA. Emissão: 23/07/2024, às 11:12:25.ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

JULHO/2023 - JUNHO/2024

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ - PR
PODER LEGISLATIVO Exercício de 2024

2Página: 2 /

Nota:

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de
cancelamento podem ser excluídos.

MILTON FELICIANO FERREIRA JUNIOR
PRESIDENTE

EVERTON APARECIDO PEREIRA
1º SECRETÁRIO

ADEMILSON GONÇALVES
CONTROLADOR INTERNO

ANTONIO HEBER COSTA
CONTADOR

ENTIDADES: CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA
JANEIRO A JUNHO 2024 / SEMESTRE JANEIRO - JUNHO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ - PR

 DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA – DCL

RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")

Página : 1 /
Exercício de 2024

R$ 1,00

1

        Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios

            Com Instituição Não financeira

    Outras Dívidas

0,00

0,00
0,00

Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre

0,00

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

0,00

0,00

0%

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA -  RCL (IV)

0,00

0,00

0,00

0,00
    Dívida Mobiliária

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

4.553,48

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II)

0,00

0%

            Internos

0,00

0,00

0,00

0,00

        Empréstimos

        Financiamentos

SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

0,00

0,00

0%

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)

0,00

294.437,26

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0%

0,00

0,00

0,00

0,00

        Disponibilidade de Caixa Bruta

0%

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DCL)²

0,00

0,00

0,00

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

0,00

0,00

RP NÃO-PROCESSADOS

    Demais Haveres Financeiros

0,00

            De Contribuições Previdenciárias

298.990,74

    Dívida Contratual
0,00

% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III/VI)

        (-) Restos a Pagar Processados

0,00

0,00

0,00

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 108%

DÍVIDA CONSOLIDADA

0,00

0,00

        Parcelamento e Renegociação de dívidas

0,00

0,00

PASSIVO ATUARIAL
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

            De Demais Contribuições Sociais

0%

0,00

0,00

-294.437,26

0,00

0,00

0,00
0,00

SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR

0,00

294.437,26

0,00

0,00

0,00

0,00

    Disponibilidade de Caixa¹

0,00

0,00

0,00

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000

0,00
0,00

        Demais Dívidas Contratuais

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO

            Externos

    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos

            Externos

Até o 2º Semestre

0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 120%

0,00

0,00

            De Tributos

0,00

            Do FGTS

0,00

0,00
0,00

            Internos

0,000,00

0,00

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I/VI)

0,00

0,00

0,00

0,00

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

Até o 1º Semestre

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP

0,00

0,00

DEDUÇÕES (II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V)

0,00 0,00

0,000,00 0,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais
(art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 0,00

        (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,000,00 0,00

Fonte: Sistema Contábil - Betha Sistemas.Unidade Responsável: CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA. Emissão: 23/07/2024, às 11:19:35.
1. A Disponibilidade de Caixa Bruta não poderá apresentar valor negativo, porém, em determinadas situações, como utilização de depósitos restituíveis para pagamento de despesas próprias do ente, o valor
da linha "Disponibilidade de Caixa" poderá resultar em valor negativo. Por outro lado, o ente deve incluir os valores das obrigações a pagar atrasadas que estiverem registradas como restos a pagar
processados (RPP) no item "Outras Dívidas" da DC (I), por meio do registro dos RPP sem disponibilidade financeira em conta de controle específica (e não de forma automática), e, para evitar duplicidade,
deve deduzir o valor correspondente do montante total de RPP informado no bloco das DEDUÇÕES (II).
2. Refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no orçamento ou constam no orçamento e ainda não
foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos
e não pagos".

MILTON FELICIANO FERREIRA JUNIOR
PRESIDENTE

EVERTON APARECIDO PEREIRA
1º SECRETÁRIO

ADEMILSON GONÇALVES
CONTROLADOR INTERNO

Nota(s) Explicativa(s):

ENTIDADES: CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA
JANEIRO A JUNHO 2024 / SEMESTRE JANEIRO - JUNHO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ - PR

 DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA – DCL

RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")

Página : 1 /
Exercício de 2024

R$ 1,00

2

ANTONIO HEBER COSTA
CONTADOR

MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ - PR

RGF - Anexo 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

JANEIRO A JUNHO DE 2024

Exercício de 2024
Página: 1 / 1

Até o 2º Semestre
GARANTIAS CONCEDIDAS

SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

AOS ESTADOS (I)
   Em Operações de Crédito Externas
   Em Operações de Crédito Internas

   Em Operações de Crédito Internas
   Em Operações de Crédito Externas
 AOS MUNICÍPIOS (II)

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)
   Em Operações de Crédito Externas
   Em Operações de Crédito Internas
POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV)

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III+ IV)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI)

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 22%

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1ª do art. 59 da LRF) - 19,8%

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII)

   Em Garantia às Operações de Crédito Externas

   Em Garantia às Operações de Crédito Internas
EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII)

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS

   Em Garantia às Operações de Crédito Externas

   Em Garantia às Operações de Crédito Internas

   Em Garantia às Operações de Crédito Internas
 DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI)

DOS MUNICÍPIOS (X)

   Em Garantia às Operações de Crédito Externas

DOS ESTADOS (IX)

SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

MEDIDAS CORRETIVAS:

Até o 1º Semestre

Até o 1º Semestre Até o 2º Semestre

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas
individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (VII)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS
LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII) 26.689.364,23

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

25.906.921,25

766.505,00

25.140.416,25

0.00%

5.530.891,58

4.977.802,42

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

27.545.869,23

856.505,00

0.00%

5.871.660,13

5.284.494,12

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00%

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

Nota(s) Explicativa(s):

Fonte: Sistema Contábil - Betha Sistemas.Unidade Responsável: CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA. Emissão: 23/07/2024, às 11:30:39.

MILTON FELICIANO FERREIRA JUNIOR
PRESIDENTE

EVERTON APARECIDO PEREIRA
1º SECRETÁRIO

ADEMILSON GONÇALVES
CONTROLADOR INTERNO

ANTONIO HEBER COSTA
CONTADOR

JANEIRO A JUNHO 2024/SEMESTRE JANEIRO - JUNHO
ENTIDADES : CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ - PR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

RGF - ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

Exercício de 2024
1Página: 1 /

VALOR REALIZADO

Até o 1º Semestre (a)No 1º Semestre
OPERAÇÕES DE CRÉDITO

           Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

           Empréstimos

           Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

           Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

        Interna

           Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (I)

           Empréstimos
        Externa

        Interna

           Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

           Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

    Mobiliária

           Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

        Externa

           Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (II)

    Contratual

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00TOTAL (III)

VALOR % SOBRE A RCLAPURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES

 -

0,00 %

14,4 %

16 %

0,00 %

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV)

OPERAÇÕES VEDADAS (VII)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) =
(IIIa + VII - Ia - IIa)

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE
CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <14,4%>
0,00 0,00 %OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

0,00 7 %LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

 -0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 1º, art. 166-A da CF) (V)
 -0,00RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V)

0,00
         Tributos 0,00

         FGTS
0,00

Até o 1º Semestre (a)
OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

    Parcelamentos de Dívidas

0,00 0,00

No 1º Semestre

0,00

         Contribuições Previdenciárias

0,00

0,00

0,00
0,00

    Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas

VALOR REALIZADO

         Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00

Nota(s) Explicativa(s):
Fonte: Sistema Contábil - Betha Sistemas.Unidade Responsável: CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA. Emissão: 23/07/2024, às 11:33:23.

MILTON FELICIANO FERREIRA JUNIOR
PRESIDENTE

EVERTON APARECIDO PEREIRA
1º SECRETÁRIO

ADEMILSON GONÇALVES
CONTROLADOR INTERNO

ANTONIO HEBER COSTA
CONTADOR

298.990,74 294.437,260,00 0,00 0,00 294.437,260,000,000,00TOTAL (V) = (III + IV) 4.553,48

0,00

Alienação de Bens

0,00

294.437,26

0,00

(h)

Contratos de Rateio de Consórcios Públicos

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

294.437,26

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

(d)

0,004.553,48

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano
Financeiro)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA

(ANTES DA
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

DO EXERCÍCIO)1

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO/ATÉ 1º SEMESTRE DE 2024

PODER LEGISLATIVO

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

0,00

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS

0,00

Recursos Ordinários / Livres

0,00

0,00

298.990,74

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

298.990,74

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

294.437,26

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

Valores Restituíveis

Demais
Obrigações
Financeiras

Página : 1

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

4.553,48

(b)

0,00

0,00 0,00
0,00

0,00

0,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Operações de Crédito 0,00

0,00

0,00

0,00
Transferências Voluntárias

294.437,26
0,00

0,00

294.437,26

0,00

Apoio Financeiro aos Municípios - AFM

0,00

0,00
(a)

0,00
0,00

0,00

Outras Origens

0,00

Exercício de 2024

0,00
0,00

0,000,00

0,00

0,00

RESTOS A PAGAR
EMPENHADOS /

NÃO LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

0,00

0,00

0,00

(f)(e) (i) = (g-h)

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00

(g) = (a–(b+c+d+e)-f)

0,00 0,00

Cessão Onerosa – Pré-Sal

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

298.990,74

0,00

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA(APÓS

A INSCRIÇÃO EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
DO EXERCÍCIO)

0,00

R$ 1,00

0,00

Antecipação da Receita Orçamentária - ARO

0,00

0,00

Transferências do FUNDEB

0,00

MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ - PR

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano
Previdenciário)²

0,00

 RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

0,00

(c)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Transferências de Programas

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

0,00

0,00
0,00

0,00

TOTAL (III) = (I + II)

Transferências Voluntárias – Emendas Individuais (§ 13, art. 166 da
CF)

0,00

0,00

0,00

EMPENHOS
NÃO

LIQUIDADOS
CANCELADOS

(NÃO
INSCRITOS POR
INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA)

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II)

0,00

0,00 0,00

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA
VERIFICADA
(CONSÓRCIO

PÚBLICO)

0,00

DISPONIBILIDADE DE
CAIXA BRUTA

0,000,00

De Exercícios
Anteriores

0,00

0,00

0,00

2

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00
294.437,26

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Restos a Pagar Liquidados e Não
Pagos

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

/

0,00

Do Exercício

Restos a Pagar
Empenhados e
Não Liquidados
de Exercícios

Anteriores

0,00
4.553,48

0,00

0,00

0,00

0,00 0,000,00 0,000,000,00REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES (IV) 0,00 0,000,000,00

0,000,00 0,000,00 0,00Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração 0,00 0,000,000,000,00

Fonte: Sistema Contábil - Betha Sistemas.Unidade Responsável: CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA. Emissão: 23/07/2024, às 11:35:45.

Nota(s) Explicativa(s):
1. Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras.

MILTON FELICIANO FERREIRA JUNIOR
PRESIDENTE

JOSE GABRIEL GONÇALVES
Prefeito Municipal

EVERTON APARECIDO PEREIRA
1º SECRETÁRIO

ADEMILSON GONÇALVES
Controlador Interno

ADEMILSON GONÇALVES
CONTROLADOR INTERNO

ANTONIO HEBER COSTA
CONTADOR

1

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

Até 1º Semestre de 2024

MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ - PR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA

 LRF, art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00

/Página : 1
Exercício de 2024

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

27.545.869,23
26.689.364,23

Receita Corrente Líquida
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento

DESPESA COM PESSOAL

1.571.417,16
747.417,64

VALOR

Despesa Total com Pessoal - DTP
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%>

% SOBRE A RCL A JUSTADA

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 1.492.846,30
Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 1.414.275,44

2,85
6,00
5,70
5,40

Valor Total

RESTOS A PAGAR

RESTOS A PAGAR
EMPENHADOS E NÃO

LIQUIDADOS DO
EXERCÍCIO

294.437,260,00

DISPONIBILIDADE DE CAIXA
LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO
EM RESTOS A PAGAR NÃO

PROCESSADOS DO
EXERCÍCIO)

VALOR ATÉ O SEMESTRE

26.190.286,01Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
 

Aviso De Licitação 
 
Destinada Exclusivamente À Participação De Microempresas E Empresas 
De Pequeno Porte (Art 48 Da Lei Federal Complementar 147/2014, Valor 
Até R$ 80.000,00). 

 
Edital de DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 053/2024 

Processo nº 090/2024 
 
OBJETO: : AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (ACERVO DE LIVROS DE 
ENSINO FUNDAMENTAL E EDUCAÇÃO INFANTIL), DESTINADOS AO ATENDIMENTO A 
DEMANDA DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, DESTE MUNICÍPIO, 
ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE.  
  
A abertura do certame será às 08:00 hrs do dia 29/07/2024, com lances das 08:00 
horas ás 14:00 horas. 
 
O edital completo está disponível no site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br, e na 
plataforma www.licitanet.com.br. Informações complementares poderão ser 
adquiridos na Rua Dom Pedro II, nº 800, Setor de Licitações, Fone: (44) 3445-
8150, informando-se no pedido os seguintes dados: Razão Social do requerente, 
endereço, telefone, e-mail e nome da pessoa para contato. 

 
São João do Caiuá - PR, 23 de julho de 2024 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 

Prefeito Municipal 

 
 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br  / licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 01/2024 

CONTRATANTE: 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA - ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 77.937.936/0001-78 
 

CONTRATADA: 
TIAGO CHRISTIANO DI JORGE SANTOS - ME 
CNPJ/MF: 11.138.213/0001-09 

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE CARTUCHOS DE 
TONER ORIGINAIS, PARA IMPRESSORAS DE USO INTERNO DA SECRETARIA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA/PR. 

VALOR CONTRATUAL: 
R$ 1.028,00 (UM MIL E VINTE E OITO REAIS). 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
OS PAGAMENTOS À CONTRATADA SERÃO EFETUADOS PELA TESOURARIA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA/PR, NA FORMA PREVISTA NO PROCESSO LICITATÓRIO DE 
COMPRA DIRETA Nº 05/2024, NA MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2024, OU 
SEJA, SERÁ EFETUADO À VISTA, EM ATÉ 05 (CINCO) DIAS APÓS APRESENTAÇÃO DE NOTA 
FISCAL, ACOMPANHADA DAS CND´S QUE COMPROVAM A REGULARIDADE DA EMPRESA 
CONTRATADA. 

PRAZO DURAÇÃO: 
O PRESENTE CONTRATO TERÁ O PRAZO DE DURAÇÃO DE 12 (DOZE) MESES, ATÉ O TOTAL 
FORNECIMENTO, OBJETO DO PROCESSO LICITATÓRIO DE COMPRA DIRETA Nº 05/2024, NA 
MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE Nº 01/2024, INICIANDO-SE NA DATA DE 22.07.2024 E 
PODENDO SUA VIGÊNCIA PERDURAR ATÉ A DATA DE 22.07.2025. 

FORO: 
COMARCA DE NOVA LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ. 
NOVA LONDRINA/PR, 22 DE JULHO DE 2024. 

 

VALDIR JOÃO ROSINSKI 
PRESIDENTE 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
 O Prefeito Municipal STEFAN TOMÉ PAUKA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, em face aos princípios ordenados da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, a vista do parecer 
conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 
 

a) Processo Nr : 64/2024 
b) Licitação Nr : 10/2024 
c) Modalidade : Pregão 
d) Data Homologação : 23/07/2024 
e) Objeto da Adjudicação : 23/07/2024 
f) Objeto da Licitação : REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

CONSUMO (MATERIAIS DE EXPEDIENTE E DE 
ACONDICIONAMENTO E EMBALAGENS, DESTINADOS AO 
DEPARTARMENTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 
g) Fornecedores e Itens Vencedores 

 
1) MOURA & LEAL LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 00.273.974/0001-49 no valor total dos itens vencidos de R$ 
79.755,75 (setenta e nove mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e setenta e cinco centavos). 
 
2) CORREA, SILVA & CIA LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 78.152.493/0001-72 no valor total dos itens vencidos 
de R$ 21.055,70 (vinte e um mil e cinquenta e cinco reais e setenta centavos). 
 
3) R J GON?ALVES BAZANI LIVRARIA E PAPELARIA - ME inscrito no CNPJ/CPF Nº 33.974.587/0001-99 no 
valor total dos itens vencidos de R$ 15.409,00 (quinze mil, quatrocentos e nove reais). 
 
4) RIHAN EDUARDO SANTANA CABELLO inscrito no CNPJ/CPF Nº 48.466.658/0001-10 no valor total dos 
itens vencidos de R$ 4.679,00 (quatro mil, seiscentos e setenta e nove reais). 
 
5) LAZARO BEZERRA SOARES inscrito no CNPJ/CPF Nº 06.088.333/0001-09 no valor total dos itens vencidos 
de R$ 3.322,14 (três mil, trezentos e vinte e dois reais e quatorze centavos). 
 
 
02 – Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 
Dotação 
08.001.08.241.0023.2.089.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.090.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.30.00.00. - 934 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.30.00.00. - 940 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.096.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.096.3.3.90.30.00.00. - 933 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.200.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.001.08.244.0023.2.200.3.3.90.30.00.00. - 934 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.08.243.0023.5.187.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.08.243.0023.6.098.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.08.243.0023.6.098.3.3.90.30.00.00. - 934 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.08.243.0023.6.100.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
08.002.08.243.0023.6.218.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
 

São João do Caiuá, 23 de julho de 2024. 
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 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
 
EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2024 

 
O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, Estado do Paraná, UASG: 987409, torna público para conhecimento 
dos interessados, que na forma da Lei nº 14.133/2021, realizará procedimento licitatório sob a 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇOS, tipo, menor preço POR ITEM 
e da seguinte forma:  
 
OBJETO: Aquisição de medicamentos para fornecimento através de decisão judicial 
DATA/HORÁRIO DA SESSÃO: 06/08/2024, às 08:30 horas 
DATA LIMITE PARA ENCAMINHAR AS PROPOSTAS: até as 08:29 horas do dia 06/08/2024. 
VALOR ESTIMADO: R$ 164.113,56 
LOCAL: www.licitanet.com.br, Portal: Plataforma Licitanet - Licitações On Line 
INFORMAÇÕES: Prefeitura Municipal de Alto Paraná, Setor de Licitações, na Rua José de Anchieta, 
nº 1641 – Centro, ou pelo telefone: (44) 3447 – 1122, pelo site www.altoparana.pr.gov.br, ou e-mail: 
licitacao@altoparana.pr.gov.br 
 

Alto Paraná, Estado do Paraná, 23 de julho de 2024. 
 
  CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
     Prefeito Municipal 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA ELETRONICA DE LICITAÇÃO Nº. 3/2024
PROCESSO Nº 33/2024

Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a Dispensa de licitação para a Aquisição
de máquina de pintura viária para demarcação de sinalização horizontal com acessório para 
pintura, sinalização viária horizontal de ruas e avenidas, faixas de pedestres, quebra-molas,
meio-fio, vagas de estacionamentos e outros, implementando a ordem e segurança no trânsito
municipal.

Com valor global de R$ 28.000,00 (Vinte e Oito Mil Reais), em favor da Empresa SD  COMERCIAL
EQUIPAMENTOS LTDA - CNPJ: 44.802.526/0001-60. Em conformidade com o Art. 75 da Lei
14133/2021, inciso II.

Nova Aliança do Ivaí - PR, 23 de Julho de 2024.

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal
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REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 043/2024 

 
DATA: 23 DE JULHO DE 2024 

 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
  PREFEITO  

 
 

FUNDAMENTO 
LEGAL 

INCISOS VIII DO ARTIGO 75 DA LEI 14.133/21.  

OBJETO DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA CUSTEAR A REALIZAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE FACOEMULSIFICAÇÃO + 
IMPLANTE DE LENTES INTRAOCULAR E VITRECTOMIA 
POSTERIOR EM AMBOS OS OLHOS COM URGÊNCIA EM 
MUNICIPE, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 

ORIGEM MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ 76.238.435/0001-30 
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CENTRO – CEP. 87.740-000 - SÃO 

JOÃO DO CAIUÁ-PR. 
DESTINO CLINICA MEDICA RUBENS COSTA MONTEIRO LTDA 
ENDEREÇO  RUA AMAPÁ, 1572 – CENTRO – PARANAVAÍ/PR 
CNPJ/MF  23.793.050/0001-79 
VALOR R$ 26.850,00 (Vinte e Seis Mil Oitocentos e Cinquenta Reais). 

 

  

 

                                                                           DECRETO Nº 039/2024 
 

SÚMULA: Indica e nomeia os membros para 
representar o Poder Público Municipal, no 
Comitê Local de Técnicos para gerir o 
Programa Família Paranaense. 

 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito Municipal de Mirador, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
DECRETA: 

 
Artigo 1º. Indica e nomeia os membros para representar o Poder Público 

Municipal, no Comitê Local de Técnicos para gerir o Programa Família Paranaense. Ficam 
nomeados os membros abaixo relacionados: 
 

• Geanni Guerreiro Kamitami – Assistente Social da Proteção Social Especial. 
• Christiane Stéfani da Silva Guimarães - Psicóloga da Proteção Social Especial. 
• Natalia Aparecida da Silva – Assistente Social da Proteção Social Básica. 
• Marina Hernandes da Silva Aguiar - Psicóloga da Secretaria de Assistência Social 
• Lucineia dos Santos Floes   – Coordenadora do CRAS. 
• Bruna Fernandes Rodrigues de Almeida – Psicóloga da Secretaria de Educação. 
• Juditi Florindo – Auxiliar de Serviços Gerais da Creche Menino Jesus. 
• Ana Paula Ferreira – Agente Comunitário de Saúde – ACS. 
• Juciana Cordeiro dos Santos – Agente Comunitário de Saúde – ACS. 

 
Art. 2º.  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Mirador, 22 de julho de 2024. 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 
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Programa Família Paranaense. 

 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito Municipal de Mirador, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
DECRETA: 
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Art. 2º.  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Mirador, 22 de julho de 2024. 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 
                        

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA DO SUL - AVISO DE LICITAÇÃO. 
PREGÃO ELETRONICO Nº 034/2024. 

Processo Administrativo 098.2024. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
PARCELADA DE SERVICOS COMUNS DE MECÂNICA EM GERAL EM MAQUINAS, TRATORES E 
IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS E AQUISIÇÃO DE PEÇAS CONFORME TABELA TRAZ VALOR Dia e 
horário: 07/08/2024 as 09h00 (horário de Brasília). Plataforma: LICITANET (www.licitanet.com.br). Itaúna 
do Sul-PR, 23 de julho de 2024. GILSON JOSE DE GOIS. Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº 38/2024  

SÚMULA: Nomear Membros 
do Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher - CMDM do Município de 
Mirador. 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito Municipal de 
Mirador, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são atribuídas 
por lei: 

DECRETA: 
Art.1º. Nomeia os membros para representar o Poder Público Municipal e a 
Sociedade Civil no Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, de acordo com 
a Lei Municipal n° 0660/2024, DE 09 DE ABRIL DE 2024, para o mandato de 
julho de 2024 a julho de 2026, conforme abaixo especificado: 

  
Art.2º. Ficam nomeados os membros abaixo relacionados para 

comporem o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM:  
 
I -  Representantes do Poder Público Municipal: 

 
• Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social  

Titular: Geanni Guerreiro Kamitami  
Suplente: Marina Hernandes da Silva Aguiar 

• Representantes da Secretaria Municipal de Saúde 
Titular:  Juciana Cordeiro dos Santos  
Suplente: Jaqueline Cortoneze Carlos. 

• Representantes da Secretaria Municipal de Educação 
Titular: Cristiane Miranda de Almeida 
Suplente: Ketlin Davinia Pires de Souza Azevedo 

•  Representantes da Secretaria Municipal de Administração   
Titular: Antônio Felix dos Santos 
Suplente: Juliana Debora da Silva Santos 
II -  Representantes da Sociedade Civil: 
 

• Representantes do Segmento das Igrejas Evangélicas 
Titular: Marina Gomes de Aguiar       
 Suplente: Aparecida Alves Trindade Pereira  

• Representantes do Segmento da Igreja Católica 
Titular: Ivonete Fortunato Bilach 
Suplente: Gracielle Andrighetti 

• Representantes do Segmento da Associação de Pais e Mestre 
Titular: Cleoneide Batista Gaia Hoffmann 
 Suplente: Williane Grazielle de Souza Vanderley 

 
• Representantes do Segmento do Assentamento Monte Azul  

Titular: Conceição M Larentes 
 Suplente: Vera Lucia Lemes 

• Secretária Executiva do CMDCA 
 

Rayana Silva Benedetti  
 
Art.3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 22 de julho de 2024. 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN  
Prefeito Municipal 
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                  DECRETO Nº. 5.637                                                                                  
          De: 19 de julho de 2024 
 

Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar e dá outras providências. 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
CAIUÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI E, CONSIDERANDO O INCISO III O 
PARÁGRAFO PRIMEIRO DO ART.43 DA LEI FEDERAL Nº 4.320/64, 
DISPOSTO NA LEI MUNICIPAL Nº 2.729/22 DE 29 DE DEZEMBRO DE 
2023, PUBLICAÇÃO 30/12/2023. 
 
DECRETA: 

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente 

exercício, um crédito adicional SUPLEMENTAR no valor total de até 
R$6.041,19 (seis mil, quarenta e um reais e dezenove centavos), 
destinados a atender despesas fixadas na lei orçamentária para o 
exercício de 2024. 

 
CÓDIGO DEPARTAMENTO       VALOR 
08. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
 

08.001 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO F.MA.S.  
08.001.08.244.0023.0.216 Devolução de Sobras de Recursos de 

Convênios 
 

3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES  
Fonte 1011.09.06.05.19(37445) FEAS INCENTIVO FAMÍLIA 

PARANAENSE VI 
6.041,19 

 
TOTAL 6.041,19 

 
Art. 2º A cobertura do crédito adicional SUPLEMENTAR autorizado pelo 

presente decreto, far-se-á mediante Superávit Financeiro da seguinte 
fonte: 

 
CÓDIGO DEPARTAMENTO       VALOR 

 
          SUPERAVIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 
CODIFICAÇÃO DETALHAMENTO           VALOR 
Fonte 1011.09.06.05.19(37445) FEAS INCENTIVO FAMÍLIA PARANAENSE 

VI – CONTA CORRENTE Nº 71.905-6 – 
BANCO DO BRASIL. 

6.041,19 

 
TOTAL 6.041,19 
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Art. 3º Revogadas as disposições em contrário este decreto entra em vigor na data 
de sua publicação. 

 
Prefeitura do Município de São João do Caiuá, Estado do Paraná, 19 de 
julho de 2024. 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA                                                                                              

PREFEITO  
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PRORROGAÇÃO 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2024-PML 
PROCESSO Nº. 77/2024-PML 

REGISTRO DE PREÇOS 
 

OBJETO: A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para contratção de empresa especializada para 
eventual prestação de serviços de Laudos de Raio X, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde, do Município de Loanda-Pr, conforme descritos no ANEXO I - Termo de referência.  
ABERTURA: Em virtude das alterações no Edital, fica para às 09:00 do dia 09 de agosto de 2024, ou na mesma hora 
do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data.  
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 158.100,00 (cento e cinquenta e oito mil e cem reais). 
INFORMAÇÕES: Os interessados deverão retirar o edital na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Loanda, 
pelo e-mail licitacao_loanda@hotmail.com, pelo site do Município www.loanda.pr.gov.br ou pelo portal 
https://www.gov.br/compras/pt-br, demais informações pelo telefone 0XX44-3425-8400.  
Loanda PR, 22 de julho de 2024. 
José Maria Pereira Fernandes 
Prefeito Municipal 
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                          LEI Nº 2.774 

De 23 de julho de 2024 
 

Autoriza a abertura de crédito adicional SUPLEMENTAR e dá outras 
providências. 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA, Prefeito do Município de São João do Caiuá, Estado do 
Paraná, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício, um 

crédito adicional SUPLEMENTAR no valor total de até R$633.000,00(seiscentos e 
trinta e três mil reais), destinados a atender despesas fixadas na lei orçamentária 
para o exercício de 2024. 

 
CÓDIGO DEPARTAMENTO       VALOR 
02 GOVERNO MUNICIPAL  
02.001 GABINETE DO PREFEITO  
02.001.04. Administração  
02.001.04.122. Administração Geral  
02.001.04.122.0002 AÇÕES GOVERNAMENTAIS SUPERIORES 

E ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 
 

02.001.04.122.0002.2.005 Manutenção do Gabinete do Prefeito  
3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - CIVIL  
Fonte 100000.01.07.00.00 Recursos Ordinários – (Livres) 15.000,00 
3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESASA COM 

LOCOMOÇÃO 
 

Fonte 100000.01.07.00.00 Recursos Ordinários – (Livres) 10.000,00 
03. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

E FINANÇAS 
 

03.001. ADMINISTRAÇÃO GERAL – D.A.F.  
03.001.04. Administração  
03.001.04.122. Administração Geral  
03.001.04.122.0002. AÇÕES GOVERNAMENTAIS SUPERIORES 

E ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 
 

03.001.04.122.0002.2.006 Administração Geral do Departamento de 
Administração e Finanças 

 

3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL  
Fonte1300000.01.07.00.00 Recursos Ordinários – (Livres) 5.000,00 
03.001.04.124. CONTROLE INTERNO  
03.001.04.124.0002. AÇÕES GOVERNAMENTAIS SUPERIORES 

E ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 
 

03.001.04.124.0002.2.012 Manutenção dos Serviços de Orçamento e 
Contabilidade 

 

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – 
PESSOAL CIVIL 

 

Fonte 100000.01.07.00.00 Recursos Ordinários – (Livres) 50.000,00 
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL  
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Fonte 100000.01.07.00.00 Recursos Ordinários – (Livres) 5.000,00 
3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM 

LOCOMOÇÃO 
 

Fonte 300000.01.07.00.00 Recursos Ordinários – (Livres) 3.000,00 
03.001.04.129. ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS  
03.001.04.129.0002. AÇÕES GOVERNAMENTAIS SUPERIORES 

E ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 
 

03.001.04.129.0002.2.013 Manutenção dos Serviços de Tributação e 
Fiscalização 

 

3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL  
Fonte 100000.01.07.00.00 Recursos Ordinários – (Livres) 5.000,00 
03.001.04.129.0002.2.014 Manutenção dos Serviços de Tesouraria  
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL  
Fonte 100000.01.07.00.00 Recursos Ordinários – (Livres) 5.000,00 
03.001.28. Encargos Especiais  
03.001.28.846. Outros Encargos Especiais  
03.001.28.846.0005. DIREITOS SOCIAIS DOS SERVIDORES  
03.001.28.846.0005.0.022 Contribuições para o PASEP  
3.3.90.47.00.00.00 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E 

CONTRIBUTIBAS 
 

Fonte 100000.01.07.00.00 Recursos Ordinários – (Livres) 30.000,00 
05. SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
 

05.003 DIVISÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL  
05.003.12. Educação  
05.003.12.365. Educação Infantil  
05.003.12.365.0019. CRIANÇA NA ESCOLA  
05.003.12.365.0019.2.061 Manutenção do CMEI Prof. Martha Garcia 

Furtado – CRECHE – FUNDEB 
 

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – 
PESSOAL CIVIL 

 

Fonte 100.101.02.01.00.00(101) Fundeb 60%/mínimo de 70% - inciso XI dos 
art. 212-A da CF. 

150.000,00 

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  
Fonte 100.101.02.01.00.00(101) Fundeb 60%/mínimo de 70% - inciso XI dos 

art. 212-A da CF. 
30.000,00 

05.003.12.365.0019.2.138 Manutenção do CMEI Menino Jesus - 
CRECHE - FUNDEB 

 

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – 
PESSOAL CIVIL 

 

Fonte 100.101.02.01.00.00(101) Fundeb 60%/mínimo de 70% - inciso XI dos 
art. 212-A da CF. 

150.000,00 

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  
Fonte 100.101.02.01.00.00(101) Fundeb 60%/mínimo de 70% - inciso XI dos 

art. 212-A da CF. 
30.000,00 

05.003.12.365.0019.2.139 Manutenção do CMEI Alda de Aguiar - Pré-
Escolar (FUNDEB) 

 

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS –   
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PESSOAL CIVIL 
Fonte 100.101.02.01.00.00(101) Fundeb 60%/mínimo de 70% - inciso XI dos 

art. 212-A da CF. 
70.000,00 

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  
Fonte 100.101.02.01.00.00(101) Fundeb 60%/mínimo de 70% - inciso XI dos 

art. 212-A da CF. 
50.000,00 

07. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
07.001. ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SAÚDE  
07.001.10. Saúde  
07.001.10.301. Atenção Básica  
07.001.10.301.0022. SÃO JOÃO NA SAÚDE  
07.001.10.301.0022.2.077 Coordenação Geral do Sistema Único de 

Saúde 
 

3.3.90.14.00.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL  
Fonte 100303.01.02.00.00 Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 

15%) 
5.000,00 

07.001.10.301.0022.2.080 Manutenção da Clínica da Mulher  
3.3.90.14.00.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL  
Fonte 100303.01.02.00.00 Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 

15%) 
5.000,00 

07.001.10.301.0022.2.081 PAB – Programa de Atenção Básica no NIS 
Centro 

 

3.3.90.14.00.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL  
Fonte 100303.01.02.00.00 Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 

15%) 
5.000,00 

07.001.10.302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
07.001.10.302.0022. SÃO JOÃO NA SAÚDE  
07.001.10.302.0022.2.088 Manutenção do Hospital Municipal  
3.3.90.14.00.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL  
Fonte 100303.01.02.00.00 Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/00 – 

15%) 
10.000,00 

 
TOTAL DO CRÉDITO AUTORIZADO 633.000,00 

 
Art. 2º A cobertura do crédito adicional SUPLEMENTAR autorizado pela 

presente Lei, far-se-á mediante cancelamentos e Excesso de Arrecadação 
das seguintes fontes: 

 
CÓDIGO DEPARTAMENTO       VALOR 
06. DEPARTAMENTO DE CULTURA, DESPORTOS E 

LAZER 
 

06.001. ADMINISTRAÇÃO GERAL – D.C.E.L.  
06.001.27. Desporto e Lazer  
06.001.27.812. Desporto Comunitário  
06.001.27.812.0020. LAZER E DESPORTOS PARA TODOS  
06.001.27.812.0020.1.071 Aquisição de Veículo/ônibus para o transporte de 

pessoas 
 

4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
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Fonte 100000.01.07.00(432) Recursos Ordinários – (Livres) 56.100,00 
08. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
 

08.001 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO F.MA.S.  
08.001.08. Assistência Social  
08.001.08.241. Assistência ao Portador de Deficiência  
08.001.08.241.0023. ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL  
08.001.08.241.0023.1.003 Construir a Casa do Idoso  
4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  
Fonte 100000.01.07.00.00 Recursos Ordinários – (Livres) 60.000,00 
08.002 Fundo Municipal da Criança e do 

Adolescente 
 

08.002.08. Assistência Social  
08.002.08.243. Assistência à Criança e ao Adolescente  
08.002.08.243.0023. ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL  
08.002.08.243.0023.5.131 Reforma, Ampliação e Reequipamento do 

CRÁS – Direcionamento à Criança 
 

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  
Fonte 100000.01.07.00.00 Recursos Ordinários – (Livres) 36.900,00 

 
TOTAL DO CRÉDITO AUTORIZADO 153.000,00 

 
 

 
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 
DESCRIÇÃO DA RECEITA           VALOR 
Arrecadação na alínea de Receita codificada sob nº 1.7.5.1.50.0.1.00.00 – Fonte: 101 e 
102 – FUNDEB - TRANSFERÊNCIA DE RECEBIMENTO DO FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO. 

480.000,00 
 

 
TOTAL DO EXCESSO UTILIZADO 480.000,00 

 
TOTAL GERAL DO CRÉDITO 633.000,00 

 
Art. 3º Em decorrência do crédito adicional SUPLEMENTAR na forma da presente Lei 

fica o Poder Executivo Municipal autorizado a rever os instrumentos de 
programação financeira, efetuando ajustes, adequações e correções que se fizerem 
necessárias, de acordo com o Plano de Contas de aplicação aos Munícipio do 
Estado do Paraná – PCASPM-PR nas Receitas, Despesas, Projetos Atividades e 
Tabela Associativa de Fontes padronizadas com as respectivas origens para o 
exercício de 2024 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE. 

 
Art. 4º Revogadas as disposições em contrário esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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Prefeitura do Município de São João do Caiuá, Estado do Paraná, 23 de julho de 
2024. 

 
    STEFAN TOMÉ PAUKA                                                                                                  

PREFEITO 
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LEI Nº 2.773 
De 23 de julho de 2024. 

 
Dispõe sobre Inclusão no PPA/2022-2025, na LDO/2022 e autorização para 
abertura de Crédito Adicional Especial na LOA/2022 e dá outras providências. 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA, Prefeito do Município de São João do Caiuá, Estado do 
Paraná, faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara 
Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 
Art. 1º  Autoriza o Poder Executivo Municipal a incluir no PPA Plano Plurianual do 

Município de São João do Caiuá, quadriênio 2022 – 2025, objeto da Lei nº 2.556 
de 19 de julho de 2021, inclusão de metas no PROGRAMA, a ação codificada 
sob nº 09.001.20.608.0028.0.219 – Devoluções sobras de repasses Estados e União 
o seguinte teor: 

 
          PPA – PROGRAMAS FINALÍSTICOS E DE APOIO ADMINISTRATIVO: 

 
Órgão 09 - DEPARTAMENTO DE FOMENTO AGRICOLA E MEIO AMBIENTE 
Unidade 001 – ADMINISTRAÇÃO GERAL – D.F.M.A 
Programa 0028 – FOMENTO AGROPECUÁRIO 
Descrição da Ação Unidade de 

Medida 
Quanti 
dade 

Meta 2024 

 
0.219 

 
Devolução sobras de recursos  

 
Devolução 

 
1 

 
95.740,53 

Elemento da Despesa 4.4.90.93.00.00 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
 Produto Devolução sobras de recursos  
Objetivo Devolução sobras de recursos - Termo convênio nº C.E.F.  C/C 71063-6 

CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 922816/2021 - AQUIS MÁQUINAS EQUIP 
AGRÍCOLAS 

 
RECURSOS A SEREM UTILIZADOS 
I - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 
VINCULADOS VALOR 
Rubrica de receita 1.3.21.01.0.1.99.11.00.00 - Fonte 1006.03.99.01.02 - 
CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 922816/2021 - AQUIS MÁQUINAS EQUIP 
AGRÍCOLAS - C.E.F.  C/C 71063-6 CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 
922816/2021 - AQUIS MÁQUINAS EQUIP AGRÍCOLAS  

 
1.595,54 

 
II – SUPERÁVIT FINANEIRO VALOR 

1.1 1006.03.99.01.02 - CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 922816/2021 - 
AQUIS MÁQUINAS EQUIP AGRÍCOLAS - C.E.F.  C/C 71063-6 CONVÊNIO 
PLATAFORMA + BRASIL Nº 922816/2021 - AQUIS MÁQUINAS EQUIP 
AGRÍCOLAS  

94.144,99 

 
TOTAL  95.740,53 

 
 

 

 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
                   Rua Dom Pedro II, nº 800 – Caixa Postal nº 01 
    Fone - (44) 3445.8150-8155 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
                          www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 
               E-mail: prefeitura@saojoaodocaiua.pr.gov.br 
             CEP 87.740-000 – São João do Caiuá - Paraná 

 
Art. 2º Autoriza o Poder Executivo Municipal a incluir na LDO – Lei das Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício financeiro de 2024, aprovada pela Lei nº 2.700 
de 22 de agosto de 2023, a ação codificada sob nº 09.001.20.608.0028.0.219 – 
Devoluções sobras de repasses de CONVÊNIOS, com o seguinte teor: 

 
LDO – METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO: 
 

Órgão 09 - DEPARTAMENTO DE FOMENTO AGRICOLA E MEIO AMBIENTE 
Unidade 001 – ADMINISTRAÇÃO GERAL – D.F.M.A 
Programa 0028 – FOMENTO AGROPECUÁRIO 
Descrição da Ação Unidade de 

Medida 
Quanti 
dade 

Meta 2024 

 
0.219 

 
Devolução sobras de recursos  

 
Devolução 

 
1 

 
95.740,53 

Elemento da Despesa 4.4.90.93.00.00 – INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
 Produto Devolução sobras de recursos  
Objetivo Devolução sobras de recursos - Termo convênio nº C.E.F.  C/C 71063-6 

CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 922816/2021 - AQUIS MÁQUINAS EQUIP 
AGRÍCOLAS 

 
RECURSOS A SEREM UTILIZADOS 
I - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 
VINCULADOS VALOR 
Rubrica de receita 1.3.21.01.0.1.99.11.00.00 - Fonte 1006.03.99.01.02 - 
CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 922816/2021 - AQUIS MÁQUINAS EQUIP 
AGRÍCOLAS - C.E.F.  C/C 71063-6 CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 
922816/2021 - AQUIS MÁQUINAS EQUIP AGRÍCOLAS  

 
1.595,54 

 
II – SUPERÁVIT FINANEIRO VALOR 

1.1 1006.03.99.01.02 - CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 922816/2021 - 
AQUIS MÁQUINAS EQUIP AGRÍCOLAS - C.E.F.  C/C 71063-6 CONVÊNIO 
PLATAFORMA + BRASIL Nº 922816/2021 - AQUIS MÁQUINAS EQUIP 
AGRÍCOLAS  

94.144,99 

 
TOTAL  95.740,53 

 
 
Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício um 

crédito adicional especial na importância total de até R$95.740,53 (noventa e 
cinco mil, setecentos e quarenta reais e cinquenta e três centavos), segundo a 
seguinte classificação orçamentária: 

 
CÓDIGO DENOMINAÇÃO VALOR 
09 Departamento de Fomento Agrícola e 

Meio Ambiente 
 

09.001 Administração Geral do D.F.A.M.A.  
09.001.20. Agricultura  
09.001.20.608. PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO 

AGROPECUÁRIA 
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09.001.20.608.0028. FOMENTO AGROPECUÁRIO  
09.001.20.608.0028.0.219 Devolução de Sobras de Repasses 

CONVÊNIOS 
 

4.4.90.93.00.00 INDENIZACÕES E RESTITUIÇÕES  
Fonte 1006.03.99.01.02(1006) CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 

922816/2021 - AQUIS MÁQUINAS EQUIP 
AGRÍCOLAS 

1.595,54 

Fonte 1006.03.99.01.02(31006) CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 
922816/2021 - AQUIS MÁQUINAS EQUIP 
AGRÍCOLAS 

94.144,99 

 
TOTAL 95.740,53 

 
Art. 4º A cobertura do crédito adicional especial autorizado na forma da presente Lei, 

far-se-á mediante a utilização de excesso de arrecadação e superávit 
financeiro das seguintes fontes de recursos: 

 
I - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO VALOR 

Rubrica de receita 1.3.21.01.0.1.99.11.00.00 - Fonte 1006.03.99.01.02 - 
CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 922816/2021 - AQUIS MÁQUINAS EQUIP 
AGRÍCOLAS - C.E.F.  C/C 71063-6 CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 
922816/2021 - AQUIS MÁQUINAS EQUIP  

1.595,54 

 
II – SUPERÁVIT FINANEIRO VALOR 

1006.03.99.01.02 - CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 922816/2021 - AQUIS 
MÁQUINAS EQUIP AGRÍCOLAS - C.E.F.  C/C 71063-6 CONVÊNIO 
PLATAFORMA + BRASIL Nº 922816/2021 - AQUIS MÁQUINAS EQUIP 
AGRÍCOLAS 

94.144,99 

 
TOTAL 95.740,53 

 
Art. 5º Em decorrência do crédito adicional especial na forma da presente Lei fica o 

Poder Executivo Municipal autorizado a rever os instrumentos de programação 
financeira, efetuando ajustes, adequações e correções que se fizerem 
necessárias, de acordo com o Plano de Contas de aplicação aos Munícipio do 
Estado do Paraná – PCASPM-PR nas Receitas, Despesas, Projetos Atividades e 
Tabela Associativa de Fontes padronizadas com as respectivas origens para o 
exercício de 2024 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE. 

 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 
 

  Prefeitura do Município de São João do Caiuá, Estado do Paraná, 23 de julho 
de 2024 

 
 
 
                                                 STEFAN TOMÉ PAUKA 
                                 PREFEITO 
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EXTRATO CONTRATUAL 

 
Ref: Contrato n.º 073/2024 – ID 2426/2024 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 
CNPJ N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: PLENA MEDICA HOSPITALAR LTDA  
CNPJ/MF: 29.032.903/0001-36 
 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA REABILITAÇÃO PROFISSIONAL 
DE FISIOTERAPIA E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 
 
PLENA MEDICA HOSPITALAR LTDA - Exclusivo MPE 

Código Descrição do item Unidade Qtd. Valor unit. Valor 
total 

40898 

Bola Cravo Crespa- composta por material emborrachado  confere 
elasticidade e garante durabilidade ao produto; Cores sortidas, 
Contém cravos emborrachados espalhados na superfície: promove 
melhora do fluxo sanguíneo, proporciona efeito sensitivo ( 
ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME EDITAL) 

un 30,0000 R$ 3,0000 R$ 90,00 

Valor Total: R$ 90,00 

 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao Processo 
Administrativo de PREGÃO ELETRÔNICO N. º 046/2024, e a proposta de preços classificada, 
homologada e adjudicada. 
  

Poder Executivo Municipal 
 

Gabinete do Prefeito, aos 23/07/2024 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 
 

 

  

 

 
EXTRATO CONTRATUAL 

Ref: Contrato n.º 074/2024 – ID 2427/2024 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 
CNPJ N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: RINAMED - COMERCIO DE MATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ/MF: 03.583.301/0001-83 
 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA REABILITAÇÃO PROFISSIONAL 
DE FISIOTERAPIA E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 
RINAMED - COMERCIO DE MATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES LTDA - Exclusivo MPE 

Código Descrição do item Unidade Qtd. Valor unit. Valor total 

40897 

Eletrodo adesivo para tratamento de eletroestimulação tens/fes Plug 
2mm padrão Brasil Tamanho 5x5cm- Os eletrodos vão embalados 
em pares, cada embalagem contém 2 unidades. Indicado para 
condução de corrente elétrica de baixa e média frequência 
(ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME EDITAL) 

un 25,0000 R$ 17,4900 R$ 437,25 

40900 

Step EVA: recomendado para exercícios Físicos tem como função 
absorver o impacto durante atividades. Além de ser resistente e 
possuir um material super durável, fabricado em borracha 
siliconizada anti impacto (ESPECIFICAÇAÕ DO ITEM CONFORME 
EDITAL) 

un 5,0000 R$ 
105,0000 R$ 525,00 

40906 
Lampadas aparelho infravermelho- lâmpada de emissão de luz 
infravermelha para aparelho, projetada para tratamentos na 
Fisioterapia, na modalidade da termoterapia, aliando resultados 
significativos, menor tempo de tratamento e conforto ao paciente.  

un 10,0000 R$ 35,0000 R$ 350,00 

40912 
Kits FAIXA ELASTICA PARA FISIOTERAPIA - FAIXAS ELASTICAS 
THERA BAND, COM 5 NIVEIS DE INTENSIDADE, FABRICADO EM 
BORRACHA NATURAL LATEX, CORES( ESPECIFICAÇÃO DO 
ITEM CONFORME EDITAL)M 

un 10,0000 R$ 29,5000 R$ 295,00 

Valor Total: R$ 1.607,25 

DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao Processo 
Administrativo de PREGÃO ELETRÔNICO N. º 046/2024, e a proposta de preços classificada, 
homologada e adjudicada. 
 

Poder Executivo Municipal 
 

Gabinete do Prefeito, aos 23/07/2024 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 

  

 

 
EXTRATO CONTRATUAL 

 
Ref: Contrato n.º 072/2024 – ID 2425/2024 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 
CNPJ N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: LICITAFISIO COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA 
CNPJ/MF: 43.235.370/0001-10 
 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA REABILITAÇÃO PROFISSIONAL 
DE FISIOTERAPIA E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 
 
 LICITAFISIO COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA - Exclusivo MPE  
 Código Descrição do item Unidade Qtd. Valor unit. Valor total  
 

40896 

Kit funcional para treinamento de agilidade- São indicados para 
treinos específicos, proporcionando a resistência e a flexibilidade 
necessárias para a pratica de exercícios funcionais e 
fortalecimento muscular. ( DESCRIÇÃO CONFORME EDITAL) 

un 2,0000 R$ 226,6500 R$ 453,30 

 

 
40902 

Anel tonificador arco - Anel Tonificador Arco Pilates Yoga 
Flexível Fitness- Leve e prático, possui formato de anel flexível 
com 2 pegadores de alta resistência. (ESPECIFICAÇÃO DO 
ITEM CONFORME EDITAL) 

un 3,0000 R$ 35,9900 R$ 107,97 
 

 
40903 

Bolsa térmica instantânea ( hot bag n07) -  do Modelo nº 01 
(11x8,5cm)- é composta de acetato de sódio e água, sendo um 
produto não-tóxico; (ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME 
EDITAL) 

un 4,0000 R$ 74,6300 R$ 298,52 
 

 
40905 

Aparelho de massagem infravermelho - Aparelho De 
Infravermelho Articulável + On/off Com lâmpada Philips 220v 
TRATAMENTO DE FISIOTERAPIA, TERMOTERAPIA, 
FOTOTERAPIA , REUMATISMO DOR LOMBAR ,( 
ESPECIFICAÇÕES DO ITEM CONFORME EDITAL) 

un 2,0000 R$ 150,9000 R$ 301,80 

 

 
40907 

Aparelho  Tens e Fes FESMED IV 4 Canais – Microcontrolado; 
4 canais independentes e isolados; Modalidade: TENS E FES. ( 
ESPECIFICAÇÕES DO ITEM CONFORME EDITAL) 

un 2,0000 R$ 
1.299,9900 R$ 2.599,98 

 

 
40908 

Massageador eletrico corporal profissional infravermelho - 
Massagem Modo Percussão, com dois níveis de intensidade, 
Com design compacto, leve, acompanha Três peças acessórios 
para diversificação de massagens, além de silencioso ( 
ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME EDITAL) 

un 2,0000 R$ 149,9900 R$ 299,98 

 

 
40909 

Espaldar classic barra de ling- Fabricado em madeira maciça 
natural de eucalipto, revestida com película de selador com 
cobertura de verniz que garante a impermeabilização da 
madeira eliminando a porosidade(ESPECIFICAÇÃO DO ITEM 
CONFORME EDITAL) 

un 1,0000 R$ 589,9900 R$ 589,99 

 

 
40911 

Aparelho adutor de membros borboletas- Aparelho Exercitador 
Membros Borboleta Adutora Pernas Braços. Prático e portátil, 
possui boa aderência e resistência. ( ESPECIFICAÇÃO DO 
ITEM CONFORME EDITAL) 

un 4,0000 R$ 39,7900 R$ 159,16 
 

 

  

 

 
40913 

Tabua de Propriocepção Ortopédica Retangular (Preta) - 
produzido em Madeira de Reflorestamento com piso 
antiderrapante garante durabilidade do produto; 
(ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME EDITAL) 

un 1,0000 R$ 139,9900 R$ 139,99 
 

 Valor Total: R$ 4.950,69  
 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao Processo 
Administrativo de PREGÃO ELETRÔNICO N. º 046/2024, e a proposta de preços classificada, 
homologada e adjudicada. 
  

Poder Executivo Municipal 
 

Gabinete do Prefeito, aos 23/07/2024 
_________________________________________ 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
Prefeito Municipal 

 
 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ
Extrato das Contratações - Termo de Ratificação

EXTRATO DE CONTRATO: 72/2024 - PMSAC

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE
MANTAS EM MICROFIBRA PARA O INVERNO A FIM ATENDER AS NECESSIDADES DO CRAS CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE
ASSISTENCIA SOCIAL.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: terça-feira, 23 de julho de 2024
VALOR TOTAL :

PRAZO DE VIGÊNCIA:  23 Julho 2025
Santo Antônio do Caiuá (PR), terça-feira, 23 de julho de 2024.

CONTRATANTE :PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ
CONTRATADA : ELO TEXTIL LTDA

 (dezessete mil, seiscentos e quarenta reais)R$17.640,00

09.002.08.244.0020.2046.3.3.90.32.00 - 328
09.002.08.244.0020.2046.3.3.90.32.00 - 328
09.002.08.244.0020.2046.3.3.90.32.00 - 328

Recurso:

Av. São João do Caiuá, 415 , CEP 87730-00
 Telefone (44) 3443-1224

 CNPJ: 75.483.230/0001-58 - http://www.pmsac.pr.gov.br

 

  

 

 
EXTRATO CONTRATUAL 

Ref: Contrato n.º 075/2024 – ID 2428/2024 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 
CNPJ N.º 75.475.442/0001-93 
 
CONTRATADA: RINAMED - S. C. COMERCIAL LTDA 
CNPJ/MF: 20.758.465/0001-13 
 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA REABILITAÇÃO PROFISSIONAL 
DE FISIOTERAPIA E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 
 
S. C. COMERCIAL LTDA - Exclusivo MPE 

Código Descrição do item Unidade Qtd. Valor unit. Valor total 

40899 
Massageado de pescoço e linfático colar vertical (110/220) 
Massageado de Pescoço estilo almofada de descanso com função 
de massagem, Capa removível em tecido aveludado de dupla 
camada (ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME EDTAL) 

un 2,0000 R$ 160,0000 R$ 320,00 

      

40904 
Bolsa terapêutica com mix de ervas aromáticas - bolsa térmica de 
sementes e ervas medicinais alivia rapidamente dores 
musculares,( ESPECIFICAÇÕES DO ITEM CONFORME EDITAL) 

un 10,0000 R$ 56,0000 R$ 560,00 

40910 
Massageado elétrico EMS - Massageado Portátil Recarregável 
EMS com pulsos de eletroestimulação e tecnologia de estimulação 
elétrica( ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME EDITAL) 

un 4,0000 R$ 191,0000 R$ 764,00 

Valor Total: R$ 1.644,00 

 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao Processo 
Administrativo de PREGÃO ELETRÔNICO N. º 046/2024, e a proposta de preços classificada, 
homologada e adjudicada. 
 

Poder Executivo Municipal 
 

Gabinete do Prefeito, aos 23/07/2024 
 

_________________________________________ 
FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 

Prefeito Municipal 

Data da emissão: 23/07/2024 16:32:17 ÁGILIBlue Compras e licitações - Ágili Software Brasil Emitido por: GRACIELLE ANDRIGHETTI

Página: 1 de 3

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Credenciamento: Não Chamamento: Não Registro de preço: Não

Objeto da licitação:

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA REABILITAÇÃO PROFISSIONAL DE FISIOTERAPIA E EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO

Modalidade:
                    Pregão Eletrônico

Número/Ano: 46/2024 Data de abertura: 23/07/2024

Data homologação: 23/07/2024Data adjudicação: 23/07/2024

Tipo de avaliação: Por item Critério de avaliação: Menor preço

Modo de disputa: Fechado-Aberto Condição de pagamento:

Nos termos do Art. 28, inciso I da Lei Federal N° 14.133/21 e as suas alterações, o Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por Lei, abaixo assinado, acolhendo a manifestação , levando em consideração a abertura e julgamento do presente PROCESSO DE
LICITACÃO, tendo cumprido todos os requisitos e princípios estabelecidos em lei, HOMOLOGA o objeto da Licitação supra citada , que tem como
vencedor(es) abaixo

Licitante CNPJ/CPF Total do vencedor

LICITAFISIO COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES
LTDA

43.235.370/0001-10 R$ 4.950,69

PLENA MEDICA HOSPITALAR LTDA 29.032.903/0001-36 R$ 90,00

RINAMED - COMERCIO DE MATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES
LTDA

03.583.301/0001-83 R$ 1.607,25

S. C. COMERCIAL LTDA 20.758.465/0001-13 R$ 1.644,00

R$ 8.291,94Total:

LICITAFISIO COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA - Exclusivo MPE

Descrição do item Unidade Qtd. Valor unit. Valor totalCódigo

Kit funcional para treinamento de agilidade- São indicados para
treinos específicos, proporcionando a resistência e a flexibilidade
necessárias para a pratica de exercícios funcionais e
fortalecimento muscular. ( DESCRIÇÃO CONFORME EDITAL)

un 2,0000 R$ 226,6500 R$ 453,3040896

Anel tonificador arco - Anel Tonificador Arco Pilates Yoga
Flexível Fitness- Leve e prático, possui formato de anel flexível
com 2 pegadores de alta resistência. (ESPECIFICAÇÃO DO
ITEM CONFORME EDITAL)

un 3,0000 R$ 35,9900 R$ 107,9740902

Bolsa térmica instantânea ( hot bag n07) -  do Modelo nº 01
(11x8,5cm)- é composta de acetato de sódio e água, sendo um
produto não-tóxico; (ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME
EDITAL)

un 4,0000 R$ 74,6300 R$ 298,5240903

Aparelho de massagem infravermelho - Aparelho De
Infravermelho Articulável + On/off Com lâmpada Philips 220v
TRATAMENTO DE FISIOTERAPIA, TERMOTERAPIA,
FOTOTERAPIA , REUMATISMO DOR LOMBAR ,(
ESPECIFICAÇÕES DO ITEM CONFORME EDITAL)

un 2,0000 R$ 150,9000 R$ 301,8040905

Aparelho  Tens e Fes FESMED IV 4 Canais – Microcontrolado; 4
canais independentes e isolados; Modalidade: TENS E FES. (
ESPECIFICAÇÕES DO ITEM CONFORME EDITAL)

un 2,0000
R$

1.299,9900
R$ 2.599,9840907

Massageador eletrico corporal profissional infravermelho - un 2,0000 R$ 149,9900 R$ 299,9840908

Data da emissão: 23/07/2024 16:32:17 ÁGILIBlue Compras e licitações - Ágili Software Brasil Emitido por: GRACIELLE ANDRIGHETTI

Página: 2 de 3

Massagem Modo Percussão, com dois níveis de intensidade,
Com design compacto, leve, acompanha Três peças acessórios
para diversificação de massagens, além de silencioso (
ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME EDITAL)

Espaldar classic barra de ling- Fabricado em madeira maciça
natural de eucalipto, revestida com película de selador com
cobertura de verniz que garante a impermeabilização da madeira
eliminando a porosidade(ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
CONFORME EDITAL)

un 1,0000 R$ 589,9900 R$ 589,9940909

Aparelho adutor de membros borboletas- Aparelho Exercitador
Membros Borboleta Adutora Pernas Braços. Prático e portátil,
possui boa aderência e resistência. ( ESPECIFICAÇÃO DO
ITEM CONFORME EDITAL)

un 4,0000 R$ 39,7900 R$ 159,1640911

Tabua de Propriocepção Ortopédica Retangular (Preta) -
produzido em Madeira de Reflorestamento com piso
antiderrapante garante durabilidade do produto;
(ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME EDITAL)

un 1,0000 R$ 139,9900 R$ 139,9940913

Valor Total: R$ 4.950,69

PLENA MEDICA HOSPITALAR LTDA - Exclusivo MPE

Descrição do item Unidade Qtd. Valor unit. Valor totalCódigo

Bola Cravo Crespa- composta por material emborrachado
confere elasticidade e garante durabilidade ao produto; Cores
sortidas, Contém cravos emborrachados espalhados na
superfície: promove melhora do fluxo sanguíneo, proporciona
efeito sensitivo ( ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME
EDITAL)

un 30,0000 R$ 3,0000 R$ 90,0040898

Valor Total: R$ 90,00

RINAMED - COMERCIO DE MATERIAIS MEDICOS HOSPITALARES LTDA - Exclusivo MPE

Descrição do item Unidade Qtd. Valor unit. Valor totalCódigo

Eletrodo adesivo para tratamento de eletroestimulação tens/fes
Plug 2mm padrão Brasil Tamanho 5x5cm- Os eletrodos vão
embalados em pares, cada embalagem contém 2 unidades.
Indicado para condução de corrente elétrica de baixa e média
frequência (ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME EDITAL)

un 25,0000 R$ 17,4900 R$ 437,2540897

Step EVA: recomendado para exercícios Físicos tem como
função absorver o impacto durante atividades. Além de ser
resistente e possuir um material super durável, fabricado em
borracha siliconizada anti impacto (ESPECIFICAÇAÕ DO ITEM
CONFORME EDITAL)

un 5,0000 R$ 105,0000 R$ 525,0040900

Lampadas aparelho infravermelho- lâmpada de emissão de luz
infravermelha para aparelho, projetada para tratamentos na
Fisioterapia, na modalidade da termoterapia, aliando resultados
significativos, menor tempo de tratamento e conforto ao paciente.

un 10,0000 R$ 35,0000 R$ 350,0040906

Kits FAIXA ELASTICA PARA FISIOTERAPIA - FAIXAS
ELASTICAS THERA BAND, COM 5 NIVEIS DE INTENSIDADE,
FABRICADO EM BORRACHA NATURAL LATEX, CORES(
ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME EDITAL)M

un 10,0000 R$ 29,5000 R$ 295,0040912

Valor Total: R$ 1.607,25

S. C. COMERCIAL LTDA - Exclusivo MPE

Descrição do item Unidade Qtd. Valor unit. Valor totalCódigo

Massageador de pescoço e linfático colar vertical (110/220)
Massageador de Pescoço estilo almofada de descanso com
função de massagem, Capa removível em tecido aveludado de
dupla camada (ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME
EDTAL)

un 2,0000 R$ 160,0000 R$ 320,0040899
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Bolsa terapêutica com mix de ervas aromáticas - bolsa térmica
de sementes e ervas medicinais alivia rapidamente dores
musculares,( ESPECIFICAÇÕES DO ITEM CONFORME
EDITAL)

un 10,0000 R$ 56,0000 R$ 560,0040904

Massageador elétrico EMS - Massageador Portátil Recarregável
EMS com pulsos de eletroestimulação e tecnologia de
estimulação elétrica( ESPECIFICAÇÃO DO ITEM CONFORME
EDITAL)

un 4,0000 R$ 191,0000 R$ 764,0040910

Valor Total: R$ 1.644,00

                MIRADOR, 23 de julho de 2024

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN
CPF: 052.989.279-04

PREFEITO

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
EXTRATO DE CONTRATO DO TERMO DE 

INEXIGIBILIDADE   
 

REFERÊNCIA TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 021/2024 
 
 
 

CONTRATANTE MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO SO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 
CNPJ DO CONTRATADO 04.368.898/0001-06 
OBJETO  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
PARA OS PRÉDIOS E IMÓVEIS PERTENCENTES A 
PREFEITURA MUNICIPAL, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DESTA 
MUNICIPALIDADE. 

DATA DO CONTRATO 24/07/2024 
VALOR DO CONTRATO  R$ 950.000,00 (NOVECENTOS E CINQUENTA MIL REAIS) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA CONFORME ANEXO NO CONTRATO 
DEMAIS CONDIÇÕES CONFORME INEXIGIBILIDADE Nº 021/2024 

 
               
           STEFAN TOMÉ PAUKA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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